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RESUMO 

 

Participação é definida como o envolvimento em uma situação da vida. Envolvimento refere-

se a tomar parte, ser incluído, aceito ou ter acesso aos recursos necessários para participar. 

Fatores ambientais (FA) compõem o ambiente físico, social e de atitude no qual as pessoas 

vivem e podem facilitar ou restringir sua participação. Objetivo: Avaliar a participação e 

investigar os FA mais importantes relacionados à participação. Métodos: Estudo transversal 

que avaliou participação e fatores ambientais em 280 usuários da Atenção Primária a Saúde 

(APS), selecionados por conveniência no período de 2018 a 2020. A coleta de dados foi 

realizada com os seguintes instrumentos: Escala de Participação; Inventário de Fatores 

Ambientais do Hospital Craig; e o Protocolo para Levantamento de Problemas em 

Reabilitação. Para ranqueamento do grau de importância dos FA para a participação 

empregou-se múltiplas análises de regressão utilizando Random Forest. Resultados: 72,85% 

dos usuários não apresentaram restrições na participação e 27,15% apresentam restrições leve, 

moderada, grave ou extrema. A frequência-magnitude de barreiras ambientais teve mediana 

de 0,13 pontos (Q1=0,04; Q3=0,32). Barreiras em “Atitudes e Suporte” e “Serviços e 

Assistências” foram os FA mais importantes e estão relacionados ao suporte, encorajamento e 

necessidade de ajuda em casa para os usuários da APS (R2=0,70). Mudanças no ranque de 

importância dos FA foram observadas nos grupos sem restrição e com restrição na 

participação. A necessidade de ajuda em casa foi a barreira mais importante para usuários sem 

restrição, já as dificuldades com iluminação, barulho e multidão foi o FA mais importante 

para usuários com restrição na participação. Uma variância de 44% e 46% explicaram cada 

modelo, respectivamente. Sobreposição de sete FA entre os grupos foram observadas nas 

subescalas Estrutura Física, Serviços e Assistência e Atitudes e Suporte e grande parte das 

barreiras ambientais importantes estavam presentes no domicílio e na comunidade. 

Conclusão: A maioria dos usuários da APS não apresentou restrições na participação. 

Entretanto, barreiras ambientais importantes, que podem levar a restrição na participação 

desses usuários, foram observadas e muitas delas estão presentes no contexto do domicílio 

dessas pessoas. Um ranque de FA importantes, específicos e/ou sobrepostos entre os grupos 

com restrição e sem restrição na participação, foi criado, e podem favorecer a elaboração de 

estratégias em saúde direcionadas à população, seguindo os princípios de universalidade, 

integralidade e equidade, bases do Sistema Único de Saúde brasileiro. 

 

Palavras-Chave: Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. 

Deficiência. Participação. Saúde ambiental. Fatores ambientais. Random forest. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

Participation is defined as involvement in a life situation. Engagement refers to taking part, 

being included, accepted, or having access to the resources necessary to participate. 

Environmental factors (EF) make up the physical, social, and attitudinal environment in 

which people live and can facilitate or restrict their participation. Objective: To assess 

participation and investigate the most important AFs related to participation. Methods: Cross-

sectional study that evaluated participation and environmental factors in 280 users of Primary 

Health Care (PHC), selected by convenience in the period from 2018 to 2020. Data collection 

was performed with the following instruments: Participation Scale; Craig Hospital 

Environmental Factors Inventory; and the Protocol for Raising Problems in Rehabilitation. 

Multiple regression analyses were used to rank the degree of importance of EF for 

participation, using Random Forest. Results: 72.85% of the users had no restrictions on 

participation and 27.15% had mild, moderate, severe or extreme restrictions. The frequency-

magnitude of environmental barriers had a median of 0.13 points (Q1=0.04; Q3=0.32). 

Barriers in "Attitudes and Support" and "Services and Assistance" were the most important 

EF and are related to support, encouragement and the need for help at home for PHC users 

(R2=0.70). Changes in the rank of importance of AF were observed in the groups without 

restriction and with restricted participation. The need for help at home was the most important 

barrier for users without restriction, while difficulties with lighting, noise and crowds was the 

most important EF for users with restricted participation. A variance of 44% and 46% 

explained each model, respectively. Overlapping of seven AFs between the groups was 

observed in the Physical Structure, Services and Assistance, and Attitudes and Support 

subscales, and most of the important environmental barriers were present in the household 

and in the community. Conclusion: The majority of PHC users had no restrictions on 

participation. However, important environmental barriers, which may lead to restrictions on 

the participation of these users, were observed and many of them are present in the context of 

these people's homes. A ranking of important, specific and/or overlapping EF between the 

groups with and without restriction in participation was created, and can favor the 

development of health strategies directed to the population, following the principles of 

universality, comprehensiveness and equity, bases of the Brazilian Unified Health System. 

 

Keywords: International Classification of Functioning, Disability and Health. Deficiency. 

Participation. Environmental health. Environmental factors. Random forest. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Esta dissertação surge do encontro, das inquietações teóricas e práticas de um 

Terapeuta Ocupacional, servidor público na cidade de Uberaba/MG que atua desde 2011 junto 

às pessoas com Deficiências, com o Programa de Pós-graduação em Estudos da Ocupação da 

UFMG e o Núcleo de Estudos e Pesquisas em Trabalho, Participação Social e Saúde 

(NETRAS). 

O objetivo inicial deste estudo é fomentar as discussões sobre a importância dos 

fatores ambientais para participação de usuários da atenção primária a saúde, a fim de permitir 

a prática baseada em evidência e centrada no indivíduo/comunidade, bem como compor o 

corpo de conhecimento científico acerca dos estudos da funcionalidade e o impacto de 

barreiras e facilitadores na participação de pessoas com diferentes níveis de deficiências. 

Nesse sentido, os conceitos de participação e fatores ambientais do Modelo de Funcionalidade 

apresentados pela OMS e os três princípios, fundamentais para o entendimento da deficiência: 

experiência universal, continuum de deficiência e etiologia neutra contexto dependente; foram 

os alicerces teóricos para essa pesquisa. 

Esta pesquisa é parte integrante de um projeto guarda-chuva intitulado “Demandas 

funcionais na atenção primária à saúde no município de Uberaba/MG: Linhas para 

diagnóstico a partir do acolhimento, análise geo-referenciada do território e (re)organização 

do serviço”, vinculado ao Núcleo de Estudos e Pesquisas em Trabalho, Participação Social e 

Saúde (NETRAS) e coordenado pela Profa. Dra. Fabiana Caetano M. Silva e Dutra. Como 

dissertação, esta pesquisa foi desenvolvida como projeto do mestrado do Curso de Pós-

graduação em Estudos da Ocupação (CPGEO), da Escola de Educação Física, Fisioterapia e 

Terapia Ocupacional (EEFFTO) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Belo 

Horizonte, Minas Gerais, Brasil. Esta dissertação se insere na linha de pesquisa ‘Ocupação, 

Cuidado e Funcionalidade’, sob orientação da Profª Fabiana Caetano Martins Silva e Dutra, 

Ph.D, filiada ao Departamento de Terapia Ocupacional, Instituto de Ciências da Saúde, 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro, Brasil, como requisito parcial à obtenção do 

título de Mestre em Estudos da Ocupação. Essa dissertação foi elaborada no formato de 

artigo, conforme Art. 2º e Art. 4º da resolução Nº02/2021 do CPGEO.   

Compõe essa dissertação apresentada no formato de artigo quatro capítulos, sendo eles 

estruturados em: Introdução, incluindo fundamentação teórica e justificativa, pergunta de 

pesquisa e hipóteses, e objetivos geral e específicos. Metodologia, apresentando o 

delineamento do estudo, aspectos éticos, casuística, local do estudo, instrumentos e 



 

procedimentos, variáveis do estudo e análise dos dados. Os resultados e discussão foram 

apresentados em forma de artigo científico, denominado “Fatores ambientais importantes 

para Participação: Estudo observacional com Random Forest”. O Artigo será submetido à 

publicação no periódico Revista de Saúde Pública, [ISSN 0034-8910 (USP. Impresso), 1518-

8787 (Online); Classificação Qualis CAPES: A1; Fator de impacto JCR 2022: 2,8; Índice H 

(Scopus): 81], após as considerações da banca. A dissertação também contém as 

Considerações Finais discutindo as principais contribuições da pesquisa, suas limitações e 

sugestões de futuros estudos. E, por fim, as Referências Bibliográficas formatadas de acordo 

com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) seguidas das Tabelas, 

Anexos e Apêndices. 

Ao final da dissertação, há um currículo resumido do mestrando, com a descrição das 

atividades acadêmicas e a produção científica desenvolvida durante o período do Mestrado. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O aumento da expectativa de vida das pessoas ao redor do mundo associada à 

transição epidemiológica ocorrida ao longo das últimas décadas e aos avanços das tecnologias 

médicas, desencadearam um momento em que as pessoas vivem mais. No entanto, observa-se 

UM crescimento de diferentes condições crônicas de saúde e níveis mais altos de deficiências 

na população mundial (Cieza et al., 2018). A deficiência está relacionada a complexas 

interações entre condições de saúde, funções e estruturas do corpo e fatores contextuais 

(pessoais e ambientais) que impactam, em diferentes graus, a participação das pessoas em 

áreas da vida (OMS, 2020).  

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), três princípios são base para 

o entendimento da deficiência. Primeiro que a deficiência é uma experiência humana 

universal, uma vez que todas as pessoas vivem ou podem vivenciar a deficiência em algum 

momento de suas vidas; segundo é etiologicamente neutra, uma vez que a funcionalidade e 

incapacidade não está ligada ou se baseia apenas em sinais e sintomas caracterizados por uma 

condição de saúde; e terceiro que a deficiência se encontra em um continuum de nenhuma 

deficiência a deficiência completa, pois ao longo da vida as pessoas podem, com grandes 

chances, experimentar em algum domínio, algum grau de diminuição da funcionalidade que 

podem perpassar de plena funcionalidade, a limitação e perda completa da funcionalidade 

(Cieza et al., 2018). 

O conceito e o entendimento científico e social acerca da deficiência evoluíram nas 

últimas décadas e foram influenciados pelo contexto histórico de cada período. Atualmente, a 

compreensão sobre deficiência ampliou-se de um entendimento puramente biomédico e 

passou a englobar aspectos sociais, incluindo respeito às diferenças e aos direitos humanos 

(Araújo; Cunha, 2020). Até a década dos anos 70, o modelo biomédico detinha a hegemonia 

para explicar e intervir nas questões relacionadas às pessoas com deficiência, restringindo o 

entendimento da deficiência a alterações em funções e estruturas do corpo (Santos, 2016). A 

partir de então, conceitos das ciências sociais, mais especificamente do Modelo Social, 

emergiram através dos movimentos sociais das pessoas com deficiência no Reino Unido. 

Estes compreendiam a deficiência como um aspecto da diversidade humana, em que atitudes 

públicas, culturais e institucionais relacionadas com deficiência deveriam ser pensadas na 

esfera da justiça social (Santos, 2016).  

Por outro lado, disability studies (estudos sobre deficiência) incorporavam 

conhecimento das ciências humanas e sociais no entendimento acerca da deficiência, 
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contrapondo a hegemonia do modelo biomédico. Com efeito, nas últimas décadas, a OMS 

empregou esforços para avançar na compreensão sobre deficiência sob uma perspectiva 

biopsicossocial. Como resultado, a OMS elaborou e publicou em 2001 a Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), um modelo conceitual e um 

sistema de classificação baseado em uma abordagem biopsicossocial, para a compreensão da 

deficiência, influenciando ações e políticas públicas na área da saúde e assistência social ao 

redor do mundo (Santos, 2016). 

A CIF pertence à família de classificações internacionais em saúde da OMS e fornece 

um sistema para codificação de uma ampla gama de informações em saúde. Seu objetivo geral 

é proporcionar uma linguagem unificada e padronizada e uma estrutura que descreva a saúde 

e os estados relacionados à saúde (OMS, 2020). A partir da perspectiva da CIF, a 

funcionalidade de um indivíduo é entendida como uma relação ou interação complexa entre 

os componentes de ‘Funções e Estruturas do Corpo’ e ‘Atividades e Participação’, suas 

condições de saúde e fatores contextuais (ambientais e pessoais). Assim, a CIF reflete a 

mudança de uma abordagem baseada na doença para enfatizar a funcionalidade como um 

componente da saúde (Sampaio  et al., 2005). Segundo a OMS (2020), há uma interação 

dinâmica entre essas entidades, são específicas e nem sempre ocorrem em uma relação 

unívoca previsível. A figura1 representa o modelo conceitual e as interações entre os 

componentes de funcionalidade propostos pela CIF.    

Figura 1: Representação esquemática das interações entre os componentes da CIF. 

 

Fonte: OMS, 2020. 
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Condições de saúde são as doenças, distúrbios, lesões ou traumas vivenciados pela 

pessoa, mas também podem representar circunstâncias como o envelhecimento ou gestação. 

As funções do corpo estão relacionas às funções fisiológicas e psicológicas do organismo e as 

estruturas do corpo são as partes anatômicas como os órgãos, membros e seus componentes. 

As atividades são descritas como a execução de uma ação ou tarefa realizadas por um 

indivíduo e a participação, diz respeito ao seu envolvimento em uma situação da vida (OMS, 

2020). Os fatores contextuais são divididos em fatores pessoais e ambientais, os fatores 

pessoais estão relacionados à pessoa como sua idade, sexo, hábitos de vida e situação 

econômica. Já os fatores ambientais constituem o mundo externo que as pessoas vivem e 

conduzem suas vidas, incluem o ambiente natural e edificado, produtos e tecnologias, 

relacionamentos, apoio e atitudes, além de serviços, sistemas e políticas (OMS, 2020).  

As dificuldades e problemas para executar atividades são descritas na CIF como 

limitações de atividades, já os problemas que uma pessoa enfrenta para se envolver em 

situações da vida ocasionam as restrições na participação. A presença ou ausência de fatores 

ambientais em interação complexa com outros componentes podem determinar as barreiras à 

funcionalidade como, por exemplo, a pouca infraestrutura para acessibilidade em vias 

públicas, a ausência de tecnologia de assistência apropriada ou a falta de leis que dificultam o 

envolvimento das pessoas em áreas da vida (OMS, 2020).    

A CIF substituiu o enfoque negativo da deficiência e da incapacidade por uma 

perspectiva positiva de classificação de saúde e estados relacionados à saúde. Nesse modelo, a 

participação, bem como todos os outros domínios da saúde e seus conteúdos relacionados, 

apresenta a mesma relevância para descrever o processo de funcionalidade e incapacidade 

(Sampaio et al., 2005). A CIF incorpora as dimensões corporais, individuais e sociais da 

pessoa e pressupõe que a incapacidade e a deficiência são resultantes das complexas 

interações com o contexto físico, político e social e não consequências diretas de uma doença 

(Dutra, 2021). Esse modelo conceitual de funcionalidade aborda a influência do contexto 

ambiental com todos os componentes da funcionalidade e diz respeito ao impacto facilitador 

ou limitador das características de fatores físicos, sociais e atitudinais na participação do 

indivíduo (OMS, 2020). Neste contexto, uma preocupação necessária de gestores, clínicos e 

pesquisadores deve se concentrar na identificação de fatores ambientais importantes e suas 

características, como tipo, frequência e magnitude, e em como fatores contextuais podem 

impactar a participação, a fim de potencializar ações eficazes de promoção da funcionalidade, 

saúde, bem-estar e inclusão social. 
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1.1 Fundamentação Teórica 

 

1.1.1 Atenção Primária em Saúde e Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência 

 

No Brasil, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Atenção Primária à Saúde 

(APS) é a porta de entrada para o cuidado em saúde da população, incluindo das pessoas com 

deficiência (Brasil, 2017). O Ministério da Saúde, através da Resolução n° 452, de 2012, 

institui a utilização da CIF em toda a rede de atenção à saúde no SUS e na saúde suplementar. 

Dentre as recomendações para utilização da CIF, esta resolução propõe seu uso em 

investigações para medir resultados acerca do bem-estar, qualidade de vida, acesso a serviços 

e impacto dos fatores ambientais (estruturais e atitudinais) na saúde dos indivíduos (Brasil, 

2012b). A rede de cuidados à pessoa com deficiência foi estabelecida no SUS pelo Ministério 

da Saúde, por meio da portaria n° 793 de 2012. Esta rede é composta por diferentes 

dispositivos de cuidados à saúde e engloba a Atenção Primária, a Atenção Especializada em 

Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, Visual, Ostomia e em Múltiplas Deficiências e a 

Atenção Hospitalar e de Urgência e Emergência (Brasil, 2012a). 

O marco legal estabelecido pela portaria n° 793 de 24 de abril de 2012 descreve que os 

dispositivo da rede de cuidados à pessoa com deficiência deverão ser articulados entre si, 

visando garantir a integralidade do cuidado e o acesso aos serviços e pontos de atenção da 

rede, observadas as especificidades inerentes e indispensáveis à garantia da equidade na 

atenção às pessoas com deficiência, quais sejam: acessibilidade; comunicação; manejo 

clínico; medidas de prevenção da perda funcional, de redução do ritmo da perda funcional 

e/ou da melhora ou recuperação da função; e medidas da compensação da função perdida e da 

manutenção da função atual (BRASIL, 2012a). A atenção primária, enquanto porta de entrada 

da rede de cuidados à pessoa com deficiência, estrutura-se como ponto de cuidado a partir das 

unidades básicas de saúde (UBS) e conta com uma rede ampliada de cuidados a partir dos 

Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF) e da Atenção Odontológica (BRASIL, 2012a; 

2017). 

Dentre as ações estratégicas para a ampliação do acesso e da qualificação da atenção à 

pessoa com deficiência na atenção primária encontram-se: promoção da identificação precoce 

das deficiências na primeira infância; acompanhamento dos recém-nascidos de alto risco e 

suporte às famílias; educação em saúde, com foco na prevenção de acidentes e quedas; 

criação de linhas de cuidado e protocolos clínicos as pessoas com deficiência; apoio na 

qualificação dos profissionais de saúde; incentivo e desenvolvimento de programas 
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comunitários, que promovam a inclusão e a qualidade de vida; implantação de estratégias de 

acolhimento e de classificação de risco e análise de vulnerabilidade; acompanhamento e 

cuidado domiciliar; apoio e orientação às famílias; e o apoio e orientação ao Programa Saúde 

na Escola (BRASIL, 2012a). 

No que diz respeito ao panorama da deficiência no Brasil, o Censo Demográfico de 

2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), investigou as 

pessoas com deficiência segundo o marco conceitual apresentado pela OMS, através da 

publicação da CIF em 2001, bem como pautados na Convenção de Direitos da Pessoa com 

Deficiência, aprovada no âmbito das Nações Unidas em 13 de dezembro de 2006 (IBGE, 

2018). A partir desse marco conceitual uma série de estudos foram realizados em parceria 

com outros países do Mercosul, para avaliar e validar o conjunto de perguntas propostas pelo 

Grupo de Washington para Estatísticas sobre Pessoas com Deficiência (Washington Group on 

Disability Statistics). Este grupo buscou padronizar definições, conceitos e metodologias de 

modo a garantir a comparabilidade das estatísticas sobre deficiência entre diferentes países 

(IBGE, 2018). 

De acordo com dados do Censo Demográfico de 2010, o Brasil possui 12.748.663 

pessoas com deficiência que apresentavam “Muita dificuldade” ou “Não consegue de modo 

algum”, o que corresponde a 6,7% do total da população (IBGE, 2018). Ao se considerar a 

população com níveis de dificuldade mais leves, este número passa para 45.606.048 de 

pessoas, ou 23,9% do total da população brasileira (IBGE, 2018). Em Minas Gerais, estado da 

região sudeste do Brasil, com uma população estimada em 21.411.923 pessoas, 9,5% dos 

respondentes do último censo demográfico relataram “muita dificuldade” ou “não conseguir 

de modo algum” realizar pelo menos uma das questões relativas às dificuldades em enxergar, 

ouvir, se locomover, de realizar movimentos nos membros superiores ou de realizar tarefas 

habituais, independente do uso de aparelhos auxiliares ou tecnologia assistiva (IBGE, [201_]-

a).  

Dados da cidade de Uberaba, localizada na região do Triângulo Mineiro em Minas 

Gerais, estimam um quantitativo de aproximadamente 19 mil pessoas com algum tipo de 

deficiência física, visual, auditiva ou intelectual, segundo dados do último Censo 

Demográfico (IBGE, [201_]-b). A Prefeitura Municipal de Uberaba (PMU), por meio da 

Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDS), juntamente com o Conselho Municipal de 

Pessoas com Deficiência, realizou em 2011 um censo demográfico para identificar as pessoas 

com deficiência no município. Este levantamento estimou que 2.908 pessoas apresentam 

algum tipo de deficiência, o que corresponde a cerca de 1% da população, sendo que 41% 
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(1.257) apresentam deficiências mentais, 33% (1.005) física, 14% (423) visual, 9% (257) 

auditivas e 3% (97) com deficiência em função renal (Uberaba, 2011).    

Estudo realizado em Uberaba, avaliou as demandas funcionais de 230 usuários adultos 

de uma unidade da atenção primária à saúde e relacionou essas informações com fatores 

ambientais e distribuição geoespacial, demostraram que 66,8% da amostra apresentava 

sintomas considerados crônicos (Kososki, 2018). Demandas funcionais foram relatadas como 

deficiência ou dificuldades graves ou completas em domínios de mobilidade, eutrofia, dor e 

desconforto, energia e sono, afeto, tarefas e demandas gerais e trabalho remunerado. 

Participantes com pior percepção de saúde, maior número de condições de saúde 

diagnosticadas e maior presença barreiras relacionadas com estrutura física e serviços e 

assistência apresentaram demandas funcionais mais elevadas (Kososki et al., 2022).  

O elevado número de pessoas com deficiência ao redor do mundo também é fonte de 

preocupação e investimento da Organização das Nações Unidas (ONU) que incorporou cinco 

objetivos relacionados às pessoas com deficiência entre os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) publicados na Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável (Lee et al., 

2021). Dentre estes, reconhecer as pessoas com deficiências nas áreas relacionadas à 

educação, crescimento econômico, redução da desigualdade, sustentabilidade das cidades e 

comunidades e a disponibilidade de dados (Lee et al., 2021). De acordo com as discussões da 

Assembleia-Geral das Nações Unidas, ocorrida em 2015, os países membros da ONU estão 

elaborando políticas direcionadas às pessoas com deficiência para compreender as 

necessidades dessa população. Além de compreender as causas de mortalidade, é importante 

direcionar a atenção aos impactos não fatais das condições de saúde e compreender como as 

pessoas vivem com suas condições de saúde (Cieza et al., 2018). Nesse sentido, para alcançar 

os marcos dos ODS, se faz importante identificar e implementar estratégias voltadas para 

promoção da saúde, inclusão e participação das pessoas (Lee et al., 2021). 

 

1.1.2 Modelo Teórico da CIF e Análise da Participação e de Fatores Ambientais 

 

Magasi e colaboradores (2015), realizaram uma revisão apresentando os principais 

fundamentos teóricos para avaliação de fatores ambientais e seu impacto na participação.  

Segundo as autoras, diversas teorias ambientais podem servir de base à investigação para 

construir um conjunto de evidências sobre como os fatores ambientais podem servir como 

mecanismos de mudança, influenciando o funcionamento, a participação e a saúde. Os 

modelos ecológicos do ambiente reconhecem que as pessoas moldam e são constantemente 
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moldadas pelos ambientes em que vivem e interagem. Teorias de Curso de Vida e 

Perspectivas Vida, descrevem como os fatores históricos, socioculturais e econômicos 

influenciam os resultados e expectativas de saúde e participação ao longo da vida das pessoas. 

A teoria do capital social integra conceitos como apoio social, integração, inclusão, poder e 

coesão social. Os modelos Determinantes Sociais da Saúde, compreendem que a saúde e o 

bem-estar dos indivíduos, comunidades e grupos sociais são influenciados por diversos 

fatores físicos, sociais, políticos e econômicos nos micros e macroambientes (Magasi et al., 

2015). 

O modelo conceitual da CIF contribui significativamente para a compreensão da saúde 

e da funcionalidade. Esse modelo conceitual de funcionalidade aborda a influência dos fatores 

contextuais, mais especificamente os fatores ambientais, são destacados como um 

componente importante para análise da incapacidade e como ferramenta de intervenções 

baseadas em evidência para promoção da funcionalidade. O entendimento de que a 

incapacidade resulta potencialmente de barreiras ambientais e não está diretamente 

relacionada a condições de saúde ou a deficiências (Dutra, 2021) deve ser repensada por 

pesquisadores e clínicos em um cronograma de investigação científica válida e confiável 

(OMS, 2020). Evidências que identifiquem quais os fatores ambientais mais importantes que 

influenciam, predizem ou modelam a funcionalidade e impactam a participação em situações 

de vida podem resultar em inclusão e oportunizar justiça social para as pessoas com 

incapacidades (OMS, 2020).  

Desde a publicação da CIF, a ampliação do conceito da deficiência e a incorporação 

de componentes contextuais no entendimento da incapacidade, funcionalidade e saúde são 

analisadas cada vez mais de forma associada como o envolvimento da pessoa em situações de 

vida (Eyssen et al., 2011). O cuidado a pessoas com deficiência, pautados pelo modelo 

biopsicossocial proposto pela OMS, passou a reconhecer fatores pessoais e ambientais nos 

processos de reabilitação e a incorporar a avaliação da participação como importante medida 

de funcionalidade. Para a OMS, os contextos social, ambiental e político nos quais a pessoa 

vive são fatores determinantes das atividades que uma pessoa pode desempenhar e da 

participação deste indivíduo (OMS, 2020). A participação, enquanto desfecho em saúde, se 

tornou assim, objeto central na atuação dos profissionais em reabilitação (Deck et al., 2015; 

Dijkers, 2010; Eyssen et al., 2011; Hashidate et al., 2021).  

Segundo Piskur (2014), as discussões sobre o que é participação e participação social e 

como este constructo pode ser definido iniciaram na década de 1960, sem que haja um 

consenso sobre suas definições e diferenciações (Piskur, 2014). Em 2001, com a publicação e 
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introdução da CIF nas famílias de classificações internacionais da OMS, o conceito de 

participação passou a ser mais difundido e incorporado nos serviços e estratégias de cuidados 

em saúde. Para a OMS, participação é definida como o “envolvimento em uma situação da 

vida” (2020, p.27). Envolvimento refere-se a tomar parte, ser incluído, aceito ou ter acesso 

aos recursos necessários para participar (OMS, 2020).  

Assim, a OMS reconhece que a experiência da deficiência vivenciadas pelas pessoas é 

significativamente influenciada pelo contexto ambiental no qual elas vivem. Esta definição de 

participação também é reconhecida por outros modelos de funcionalidade (Magasi; 

Heinemann; Whiteneck, 2008) e será o referencial teórico que irá pautar o conceito de 

participação utilizado nesta pesquisa. Estudos realizados com diferentes populações 

descrevem como a deficiência e a participação são fenômenos impactados pelo ambiente 

físico, social e atitudinal (Jalili et al., 2020; Loidl et al., 2016; Sienko, 2019; Tsai et al., 2017) 

corroborando a estrutura conceitual da CIF.  

Um estudo que testou empiricamente as relações propostas pelo modelo conceitual da 

CIF em pessoas com diferentes condições de saúde observou que os fatores contextuais 

exercem grande influência sobre os componentes de funcionalidade (Funções e Estruturas do 

Corpo, Atividades e Participação) (Dutra et al., 2016). Os achados de Dutra e colaboradores 

(2016), corroboram as proposições da CIF descrevendo como fatores ambientais estão 

envolvidos na participação de pessoas atendidas em serviços de reabilitação. Quanto maior a 

frequência e a magnitude de barreiras ambientais, principalmente as relacionadas a serviços e 

assistência, atitudes e suporte e estrutura física, maior são as restrições à participação 

experimentadas por pessoas (Dutra et al., 2016; Silva et al., 2013). Estes autores reforçam a 

dependência contextual dos processos de funcionalidade e incapacidade, não resultando 

apenas de alterações em estruturas e funções biológicas ou intrínsecas do corpo (Dutra et al., 

2016). 

Pesquisas de base populacional, com análise secundária, que utilizou de informações 

do Banco Mundial e dados do Model Disability Survey (MDS) da OMS, vem sendo realizadas 

para avaliar os fatores ambientais e sua relação com outros componentes da funcionalidade. 

No Distrito de Saúde de Bankim – Camarões, estudo buscou avaliar os fatores ambientais, 

incluindo barreiras físicas, sociais, atitudinais e políticas mais importantes para pessoas com 

diferentes níveis de desempenho. Dentre os fatores ambientais de maior importância estão o 

ambiente físico, o suporte social, a assistência pessoal e o acesso à informação (Lee et al., 

2021). No Chile, um estudo com 12.265 pessoas, buscou identificar quais fatores ambientais 

são os principais responsáveis pela incapacidade experimentada por pessoas com transtornos 
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mentais e se eles diferem entre pessoas com outras doenças não transmissíveis como doenças 

cardiovasculares, doenças respiratórias crônicas, diabetes e câncer; dependendo do nível de 

capacidade (Kamenov et al., 2018). Na Índia, no Tajiquistão e no Laos uma pesquisa com 

8.504 participantes, foi realizada com objetivo de avaliar os fatores demográficos e 

ambientais que estão mais fortemente associados à deficiência, observou que os fatores 

demográficos e ambientais variaram entre os países, entretanto, fatores como a utilização de 

tecnologia assistiva ocupou um nível de importância semelhante entre eles. Os fatores 

contextuais que estiveram mais associados à deficiência foram a situação financeira, a 

necessidade de tecnologia assistiva, a infraestrutura da comunidade e de serviços públicos 

(Chen et al., 2022). 

Na China, pesquisa realizada com 1.355 pessoas com lesão da medula espinhal, 

avaliou o impacto dos fatores ambientais na participação e relataram que as barreiras 

ambientais foram preditoras de restrição na participação e mediaram parcialmente o efeito da 

gravidade dos impedimentos de pessoas com lesão medular nas restrições de participação 

(Yang et al., 2023). Tele-pesquisa longitudinal, realizada no Canadá durante a pandemia de 

COVID-19, buscou identificar os fatores associados à participação entre idosos residentes na 

comunidade. Dos idosos entrevistados 60% relataram ter tido uma pior participação desde o 

início da pandemia, sendo a participação comunitária a mais impactada. Os fatores ambientais 

mais associados à participação foi o acesso a um carro e ser motorista, ter uma boa percepção 

de saúde mental, a função física e o uso de dispositivo de auxílio para caminhar (Nguyen et 

al., 2022). 

Outros estudos realizados com diferentes populações também reportam a influência de 

fatores ambientais na participação. Estudo longitudinal realizado com 110 idosos com 

diabetes mellitus observaram que o stress positivo percebido e os efeitos sazonais das estações 

do ano predizem mudanças nas inclinações das restrições de participação durante um ano dos 

usuários de ambulatórios de endocrinologia em Taiwan (Tai; Tsai; Chiu, 2023). Athayde e 

colaboradores (2020), identificaram associação entre fatores clínicos e contextuais como 

preditores para funcionalidade em pacientes com doença pulmonar obstrutiva crônica 

(Athayde et al., 2020). Sienko (2019), identificou que uma combinação de nível funcional e 

de barreiras sociais, psicológicas e ambientais impactaram a participação em atividades físicas 

e recreativas de adultos jovens com paralisia cerebral (Sienko, 2019). Resultados similares 

são relatados em investigações realizadas com pessoas com lesão cerebral adquirida, lesão 

medular e com pacientes com esclerose múltipla, corroborando a associação negativa entre 

barreiras ambientais e participação (Jalili et al., 2020; Tsai et al., 2017; Yosef et al., 2022).  
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Neste sentido, intervenções sociais e em saúde precisam ser ampliadas para melhorar o 

estado de saúde e tornar o ambiente construído, atitudinal e social mais acolhedor, acessível e 

propício para promoção da participação. Um ambiente facilitador, através de tecnologia 

assistiva, assistência pessoal, oferta de serviços e atitudes inclusivas, permite que as pessoas 

se envolvam socialmente e desempenhem papéis que são importantes para elas (Cieza et al., 

2018).  

 

1.2 Justificativa e Relevância do Estudo 

 

Diante deste cenário, mensurar a participação das pessoas é uma medida necessária 

para auxiliar no planejamento, monitoramento e avaliação de programas de saúde, além de 

avaliar o impacto de intervenções destinadas a reduzir restrições na participação como nos 

serviços de reabilitação, aconselhamento, nos programas de integração social, em campanhas 

de educação em saúde e na formulação de legislação (Van Brakel et al., 2006). A 

participação, além de foco importante no modelo da CIF, vem sendo considerada como um 

elemento central para a compreensão da relação entre saúde, funcionalidade e incapacidade 

dos indivíduos. A participação e seus diferentes graus de restrição na população devem, então, 

ser incorporados como desfechos por pesquisadores e profissionais da reabilitação para 

direcionar a prática clínica e investigações na área da saúde. 

O conceito de participação é um constructo central e um desfecho importante na 

prática clínica e nos estudos, modelos e estruturas teóricas da Terapia Ocupacional. Autores 

como Dutra (2021), Hemmingsson et al. (2003), Hemmingsson e Jonsson (2005), Stamm et 

al. (2006) e Latham (2013), analisaram modelos próprios da Terapia Ocupacional e os 

comparou com os componentes, domínios e capítulos da CIF, principalmente com o conceito 

de participação. A maioria dos conceitos e constructos dos modelos e estruturas da prática da 

Terapia Ocupacional pode ser vinculada à CIF (Dutra, 2021; Hemmingsson; Borell; 

Gustavsson, 2003; Hemmingsson; Jonsson, 2005; Stamm et al., 2006). Para terapeutas 

ocupacionais, a promoção do envolvimento em ocupações necessárias e significativas e a 

promoção de um ambiente seguro e inclusivo é capaz de facilitar a participação (Piskur, 

2014). Contudo, são poucos os esforços envolvidos para identificar e abordar as barreiras 

estruturais e ambientais à participação por parte dos terapeutas ocupacionais, quando 

comparadas aos estudos publicados com foco em atividades ou nas funções e estruturas 

corporais dos indivíduos (Hammell, 2015). 
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Para Cieza e colaboradores (2018), é importante direcionar a atenção de pesquisadores 

aos impactos não fatais das condições de saúde e compreender como as pessoas vivem. Nesse 

sentido, evidências que identifiquem quais os fatores ambientais relevantes que influenciam 

ou predizem a funcionalidade e impactam a participação em situações de vida podem resultar 

em inclusão e oportunizar justiça social para as pessoas com incapacidades. Entretanto, pouco 

se sabe sobre quais fatores ambientais são mais importantes para participação de usuários da 

atenção primaria à saúde. Grande parte das pesquisas são realizadas com pessoas com 

deficiência específicas, usuários de serviços de reabilitação com diferentes condições de 

saúde e buscam avaliar o impacto de fatores ambientais no desempenho ou capacidade desses 

indivíduos.  

A atenção primária a saúde, enquanto principal porta de entrada e comunicação com 

outros serviços da Rede de Atenção à Saúde, conta com equipe multiprofissional que atua no 

cuidado à população em seu território. Essas características da APS favorecem o 

reconhecimento efetivo de restrições na participação e a identificação das barreiras ambientais 

presente no território, permitindo assim, a elaboração de estratégias para eliminar essas 

barreiras e a promoção da participação das pessoas em situações de vida. Nesse contexto, essa 

pesquisa teve como objetivo avaliar a participação e investigar quais os fatores ambientais 

mais importantes relacionados à participação de usuários da atenção primária a saúde.  

 

1.3 Pergunta de Pesquisa e/ou Hipóteses  

 

Este estudo busca responder às seguintes perguntas:  

1. Qual a participação em situações de vida apresentadas por usuários da atenção 

primária a saúde na cidade de Uberaba/MG?  

2. Quais fatores ambientais são mais importantes relacionados à participação de usuários 

da atenção primária a saúde? 

3. Quais fatores ambientais são mais importantes para usuários da atenção primária a 

saúde com restrição e sem restrição na participação? 

4. Até que ponto a importância dos fatores ambientais muda para pessoas com e sem 

restrição na participação? 

5. Em quais locais ocorrem as barreiras ambientais mais importantes para a participação 

dos usuários da atenção primária a saúde?  
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1.4 Objetivos  

 

1.4.1 Objetivo Geral 

 

Avaliar a participação de pessoas, usuários da atenção primária a saúde, atendidos por 

uma Unidade Básica de Saúde (UBS) na cidade de Uberaba/MG e investigar quais os fatores 

ambientais mais importantes relacionados à participação dessas pessoas. 

 

1.4.2 Objetivos Específicos  

 

a) Descrever as características sociodemográficas, de saúde e demandas funcionais de 

usuários da atenção primária a saúde;  

b) Avaliar a participação e descrever os graus de restrições apresentados pelos 

usuários da atenção primária a saúde; 

c) Analisar a frequência e magnitude de barreiras ambientais presentes no cotidiano de 

usuários da atenção primária a saúde; 

d) Analisar e descrever as barreiras ambientais mais frequentes e importantes na 

participação de usuários da atenção primária a saúde; 

e) Analisar e descrever as barreiras ambientais mais importantes de usuários da 

atenção primária a saúde com restrição e sem restrição na participação; 

f) Analisar e descrever se existe diferença e/ou sobreposições entre as barreiras 

ambientais mais importantes de usuários da atenção primária a saúde com restrição 

e sem restrição na participação; 

g) Analisar e descrever em quais locais ocorrem as barreiras ambientais mais 

importantes para a participação dos usuários da atenção primária a saúde.  
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2 MATERIAIS E MÉTODO  

 

2.1 Delineamento do Estudo 

 

Estudo observacional, do tipo transversal, de natureza quantitativa, desenvolvido pelo 

Núcleo de Estudos e Pesquisas em Trabalho, Participação Social e Saúde (NETRAS) da 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM). 

   

2.2 Aspectos Éticos 

  

Este estudo é parte integrante de um projeto guarda-chuva intitulado “Demandas 

funcionais na atenção primária à saúde no município de Uberaba/MG: Linhas para 

diagnóstico a partir do acolhimento, análise geo-referenciada do território e (re)organização 

do serviço”, desenvolvido pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Trabalho, Participação 

Social e Saúde (NETRAS), coordenado pela Profa. Dra. Fabiana Caetano M. Silva e Dutra, e 

vinculado à Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM).  

Este projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) (CAAE: 80359917.9.0000.5154 e 

parecer nº 2.483.401) (ANEXO A), seguindo, as prerrogativas éticas acerca de pesquisas com 

seres humanos instituídas pela Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012.  

Todos os participantes foram apresentados aos objetivos do estudo e esclarecidos dos 

riscos e benefícios do estudo e, aqueles que concordaram em participar, assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice A). 

 

2.3 Casuística  

2.3.1 População e amostra 

 

Este estudo investigou usuários do SUS, atendidos pelos serviços de atenção primária 

a saúde das Estratégias de Saúde da Família (ESF) ligadas à Clínica de Atenção Integrada à 

Saúde (CAIS), na cidade de Uberaba, Minas Gerais. Atualmente, o CAIS referencia duas 

grandes Unidades de Saúde, sendo: uma Unidade Básica de Saúde (UBS) e uma Unidade 

Matricial de Saúde (UMS), as quais são compostas por seis ESF e atendem a uma população 

adstrita de cerca de 24 mil usuários. A coleta foi realizada por duas pesquisadoras 

previamente treinadas e ocorreu antes dos horários de consulta, acolhimento e/ou utilização 
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dos serviços da CAIS, de acordo com a disponibilidade dos usuários, no período de fevereiro 

de 2018 a fevereiro de 2020. Os usuários eram selecionados por conveniência e convidados a 

participar do estudo, sendo informados e esclarecidos quanto aos objetivos e procedimentos 

da pesquisa e, aqueles que concordavam em participar, assinavam o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE).  

O cálculo amostral para este estudo considerou um nível de confiança de 99%, erro 

máximo de 2,0 pontos e uma estimativa de variabilidade da participação de 12,6 pontos, de 

acordo com o estudo desenvolvido por Dutra et al, (2016). A variável dependente principal do 

presente estudo foi o escore total da Escala de Participação (P-Scale) e a amostra final 

totalizada com tamanho amostral mínimo de 262 participantes.  

 

2.3.2 Critérios de inclusão  

Foram considerados os seguintes critérios de inclusão para participação no estudo:  

a) Idade igual ou superior a 18 anos;  

b) Estar em acompanhamento por uma das ESF vinculadas ao CAIS que compõe 

a Rede Pública Municipal de Saúde de Uberaba/MG. 

 

2.3.3 Critérios de Exclusão  

Foram excluídos da participação no estudo: 

a) Usuários que não apresentaram disponibilidade para participar do estudo 

no momento de utilização dos serviços do CAIS; 

b) Usuários que não conseguiram compreender e/ou responder os 

instrumentos de avaliação com fidedignidade. 

 

2.4 Local do Estudo  

 

A cidade de Uberaba está localizada na Região Sudeste do Brasil, no Estado de Minas 

Gerais, e compõe a macrorregião Triângulo Sul na região do Triângulo Mineiro. O município 

de Uberaba apresenta uma área territorial de 4.523,957 km² e uma população estimada em 

340 mil pessoas (IBGE, [201_]-b). Este é dividido em três distritos sanitários e possui 29 

Unidades de Saúde distribuídas entre os distritos, sendo 9 Unidades Matriciais de Saúde, 53 

Estratégia de Saúde da Família (ESF), 7 unidades de apoio e 6 Nasf-AB. A Unidade Básica de 

Saúde (UBS) e a Unidade Matricial de Saúde (UMS) onde foi realizado esse estudo 
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pertencem ao Distrito Sanitário I e são compostas por seis ESF (Uberaba, 2021). Estas 

unidades de saúde são administradas pela Secretaria Municipal de Saúde de Uberaba e 

compõem os serviços, ações, programas e estratégias do Centro de Atenção Integrada à Saúde 

(CAIS). O CAIS é um anexo do HC/UFTM e está sob administração da Universidade Federal 

do Triângulo Mineiro, por meio de um convênio com a Prefeitura Municipal de Uberaba 

(GEP/EBSERH, 2020).  

 

2.5 Instrumentos e Procedimentos  

 

Após aprovação ética e institucionais, as pesquisadoras que coletaram as informações 

da pesquisa realizaram estudo piloto para treino e aplicação dos instrumentos e posterior teste 

de confiabilidade inter-avaliadores.  

A coleta de dados com aplicação dos instrumentos de avaliação durou em média 30 

minutos e foram realizadas pelas pesquisadoras em uma sala reservada nas Unidades Básicas 

de Saúde. Posteriormente os dados foram digitados em planilha eletrônica em dupla digitação 

no programa Excel for Windows®, foram validados para verificar erros de digitação, 

conferidos nos instrumentos de aplicação e corrigidos, quando necessário. 

O protocolo de coleta de dados deste estudo foi formado por um conjunto de 

instrumentos: Escala de Participação (P-Scale) (Anexo B); Inventário de Fatores Ambientais 

do Hospital Craig (CHIEF) (Anexo C); e Protocolo para Levantamento de Problemas em 

Reabilitação (PLPR) (Anexo D).  

A Escala de Participação (P-Scale) (Van Brakel et al., 2006), foi desenvolvida em seis 

línguas e aplicada em três países, dentre eles no Brasil buscando maximizar sua aplicabilidade 

transcultural. Essa escala foi elaborada segundo os pressupostos da CIF e tem como objetivo 

medir o componente participação, sendo uma ferramenta que permite o levantamento, 

monitoramento e avaliação de informações sobre restrição em participação necessários para 

direcionar serviços de saúde (Van Brakel et al., 2006). A P-Scale é composta por 18 itens que 

medem restrições percebidas na participação em oito principais áreas da vida sugeridas pela 

CIF, sendo elas: aprendizado e aplicação do conhecimento; comunicação; mobilidade; 

cuidados pessoais; vida doméstica; relações e interações pessoais; áreas principais da vida; e 

vida comunitária, social e cívica.  

A P-Scale utiliza do conceito de “comparação de pares” em que durante a avaliação é 

solicitado que o entrevistado se compare com um “par”, sendo este alguém semelhante em 

aspectos socioculturais, econômicos e demográficos, exceto pela doença, deficiência ou 
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problema de saúde. Pergunta-se ao entrevistado se o seu nível de participação é semelhante ao 

de seus pares. Se o entrevistado entende que é semelhante aos seus pares no nível de 

participação avaliado recebe a pontuação 0 = ‘SIM’. Entretanto, se o entrevistado percebe que 

“as vezes” não é semelhante em sua participação quando comparado ao seu par; ou que sua 

participação “não” é semelhante ao seu par; ou que “é irrelevante (eu não quero/eu não 

preciso)” que sua participação seja semelhante ao seu par, é perguntado a ele até que ponto 

isso representa um problema.  

A pontuação de cada item é calculada atribuindo o valor 1 (um) quando a participação 

é menor, mas isto não representa um problema; 2 (dois) quando o problema é considerado 

pequeno; 3 (três) quando o problema é médio; e 5 (cinco) quando o problema é considerado 

grande pela pessoa avaliada. O escore final é calculado pela soma dos escores obtidos em 

cada item e pode variar de 0 a 90 pontos, sendo que valores menores do escore final indicam 

que menos restrições o respondente apresenta em sua participação (Van Brakel et al., 2006). 

São considerados sem restrições à participação valores de 0 a 12 pontos; valores entre 13 e 22 

pontos indicam restrição leve; entre 23 e 31 pontos, restrição moderada; respondentes que 

apresentam entre 33 a 52 pontos são classificados com restrição severa; e valores acima de 53 

pontos informam restrição extrema na participação.  

No estudo de elaboração, a P-Scale apresentou boa consistência interna (α = 0.92), 

estabilidade (0,83) e confiabilidade interexaminador (0,80) (Van Brakel et al., 2006). No 

Brasil, estudos realizados com a P-Scale apresentaram boas propriedades psicométricas, com 

validade, confiabilidade teste-reteste e interexaminador adequadas e valores de concordância 

dentro dos limites aceitáveis (Ferreira Sampaio et al., 2013; Silva e Dutra et al., 2022; Souza 

et al., 2017)  

O Inventário de Fatores Ambientais do Hospital Craig (CHIEF) (Whiteneck et al., 

2004), validado e adaptado transculturalmente para o Brasil (Furtado et al., 2014), foi 

elaborado inicialmente para avaliar o impacto dos fatores ambientais na participação de 

pessoas com deficiência e tem sido administrado amplamente para documentar as barreiras 

ambientais em diferentes populações (Athayd et al., 2020; Jalili et al., 2020; Sienko, 2019; 

Tsai et al., 2017; Visagie et al., 2017). Congruentes com as abordagens atuais das áreas de 

saúde e reabilitação, como a prática centrada no indivíduo, o CHIEF é composto por 25 

questões, subdivididas em cinco subescalas que seguem a taxonomia do componente fatores 

ambientais da CIF, a saber: atitudes e suporte; serviços e assistência; estrutura física; política 

e trabalho/escola (Furtado et al., 2014).  
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O CHIEF apresenta três escores: escore de frequência, escore de magnitude e escore 

frequência-magnitude, que pontuam a frequência e a magnitude das barreiras ambientais. Os 

itens são pontuados em uma escala do tipo likert que varia de 0 (zero) a 4 (quatro) para o 

escore de frequência das barreiras, sendo nunca = 0; menos do que mensalmente = 1; 

mensalmente = 2; semanalmente = 3 e diariamente = 4. O escore de magnitude varia de 0 a 2 

pontos e indica o nível de problema desta barreira para o indivíduo, sendo 0 = não se aplica; 1 

= problema pequeno; e 2 = grande problema. O escore de frequência-magnitude é o produto 

dos escores da frequência e da magnitude e pode obter valores variando de 0 (zero) a 8 (oito). 

Também é possível calcular o escore total do questionário por meio da média dos escores de 

frequência, de magnitude e do de frequência-magnitude, sendo que valores de pontuação mais 

altos indicam maior percepção de barreira ambiental (Furtado et al., 2014). 

A versão original do instrumento apresentou boa confiabilidade teste-reteste do escore 

total frequência-magnitude (ICC=0,93) e das subescalas (0,77 < ICC ≤ 0,89), bem como 

valores aceitáveis da consistência interna do escore total de frequência-magnitude e das 

subescalas (0,76 e 0,93) (Whiteneck et al., 2004). O estudo de adaptação transcultural do 

CHIEF para a língua portuguesa do Brasil apresentou um alto índice de reprodutibilidade, 

com excelente confiabilidade teste-reteste dos escores totais de frequência (ICC = 0,93), de 

magnitude (ICC = 0,92) e de frequência-magnitude (ICC = 0,92) e valores dos escores 

frequência-magnitude de cada subescala apresentando índices de moderado a excelente 

(0,71≤ICC≤0,93) (Furtado et al., 2014). 

O Protocolo para Levantamento de Problemas em Reabilitação (PLPR) é uma 

ferramenta de triagem desenvolvida por Souza e colaboradores (2016), baseada no modelo 

teórico da CIF. Este instrumento permite sistematizar o acolhimento do usuário, identificar e 

construir um banco de dados com informações funcionais, conhecer a demanda do usuário e 

favorecer a comunicação da equipe, uma vez que pode ser aplicado por qualquer profissional 

da reabilitação (Souza et al., 2016). O PLPR é dividido estruturalmente em três partes, a 

primeira parte diz respeito à identificação do usuário; a segunda parte é um resumo das 

informações sociais e de saúde, composto pelos dados sociodemográficos, motivo da busca do 

serviço, tempo de surgimento dos sintomas, dados antropométricos, fatores de risco, 

autoavaliação da saúde física e emocional, uso de recursos assistivos, necessidade de ajuda 

para realizar as atividades de vida diária, uso de medicamentos ou outro tratamento e 

deficiência permanente; e uma terceira parte que descreve as demandas funcionais utilizando 

de uma Breve Descrição Funcional (BDF) através de 25 questões distribuídas em 10 

domínios: mobilidade, comunicação, eutrofia, autocuidado, dor e desconforto, atividade 
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interpessoal, energia e sono, afeto, tarefas e demandas gerais e trabalho remunerado (Souza et 

al., 2016).  

A BDF é mensurada por meio de um conjunto de códigos da CIF que são considerados 

relevantes para avaliar usuários de serviços de saúde com diferentes níveis de complexidade. 

As informações da BDF podem estar associadas à presença de deficiência ou a riscos de 

desenvolver deficiências (Souza et al., 2016). Nessa parte, uma nota de 0 (nenhuma 

deficiência ou dificuldade) a 10 (deficiência ou dificuldade grave) é atribuída pelo usuário, a 

cada uma das perguntas dos 10 domínios que compõem a BDF. Posteriormente, essa nota é 

convertida em um qualificador da CIF que varia de 0 a 4, sendo (0) nenhuma deficiência ou 

dificuldade; (1) deficiência ou dificuldade leve; (2) deficiência ou dificuldade moderada; (3) 

deficiência ou dificuldade grave; ou (4) deficiência ou dificuldade completa (Souza et al., 

2016). A BDF ainda permite identificar dois qualificadores adicionais que recebem pontuação 

zero (0), sendo (8) direcionado para itens não especificados e (9) referente a itens não 

aplicáveis (Souza et al., 2016). O escore total da BDF é calculado através da soma dos 

qualificadores da CIF de um domínio, multiplicado por um peso que está relacionado à 

quantidade de questões presentes em cada domínio. O escore total varia de 0 a 100 e maiores 

pontuações finais representam maior demanda funcional pelo usuário avaliado (Souza et al., 

2016). 

 

2.6 Variáveis do Estudo  

 

2.6.1 Variável Desfecho:  

A Participação, variável desfecho do estudo e mensurada através da Escala de 

Participação (P-Scale), é uma variável do tipo escalar obtida através do escore total da P-Scale 

que varia de 0 (zero) a 90 (noventa) pontos, calculado a partir da soma das respostas de cada 

um dos 18 itens que compõem este instrumento. A categorização de níveis de restrição, foi 

dividida conforme previsto no instrumento: Sendo considerados sem restrições à participação 

valores de 0 a 12 pontos; valores entre 13 e 22 pontos indicam restrição leve; entre 23 e 31 

pontos, restrição moderada; respondentes que apresentam entre 33 a 52 pontos são 

classificados com restrição severa; e valores acima de 53 pontos informam restrição extrema 

na participação. 
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2.6.2 Variáveis Preditoras: 

a) Os 25 itens do CHIEF foram utilizados individualmente para avaliar a frequência e 

importância dos fatores ambientais. No estudo eles foram nomeados segundo as 

barreiras ambientais que avaliam e as subescalas na qual pertencem: os itens dizem 

respeito a uma variável quantitativa ordinal, determinada pela frequência com que os 

participantes encontravam problemas ambientais para participar (diariamente, 

semanalmente, mensalmente, menos que mensal, nunca). A medida varia de 0 (zero) a 

4 (quatro); 

 

b) Escore frequência-magnitude das subescalas do CHIEF é uma variável do tipo escalar 

obtida através do produto do escore de frequência e magnitude e pode obter valores de 

0 (zero) a 8 (oito). 

Subescalas do CHIEF: 

a. Atitude e Suporte 

b. Serviços e Assistência 

c. Estrutura Física 

d. Política 

e. Trabalho e Escola 

 

2.6.3 Variáveis Controle: 

a) Idade: avaliada em anos. 

b) Gênero: Masculino e Feminino.  

c) Demandas Funcionais: Variável numérica, escalar, obtida através do escore total da 

Breve Descrição Funcional (BDF) do PLPR, varia de 0 (zero) a 100 (cem) e quanto 

maior o valor, mais problemas funcionais são identificados no usuário. 

 

2.7 Análise dos Dados  

Os dados foram registrados em planilha eletrônica (Excel, versão 2016 para 

Windows®) e importados para o software Statistical Package for the Social Sciences (IBM 

SPSS®, versão 29.0) e posteriormente para o software Jeffreys’s Amazing Statistics Program 

(JASP - Team 2023 – Versão 0.17.3). O JASP é um software multiplataforma de código 

aberto e gratuito, desenvolvido e apoiado pela Universidade de Amsterdã, que utiliza da 

linguagem e pacotes do R para análise de dados (JASP, 2023). 
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O Software SPSS foi utilizado para responder aos objetivos específicos do estudo “a” 

e “b”. Para verificar a normalidade de distribuição das variáveis quantitativas o teste Shapiro-

Wilk, foi utilizado. A distribuição da amostra foi apresentada por meio de frequência absoluta 

e relativa, cálculo de medida de tendência central (mediana) e de dispersão (quartis).  Para os 

objetivos “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, os dados foram analisados através do módulo de Machine 

Learning do software JASP, utilizando do algoritmo de Random Forest.     

O algoritmo de Random Forest proposto por Breiman (2001), é um procedimento de 

“Machine Learning” supervisionado que utiliza de um conjunto de dados de treinamento para 

realizar análises de regressão e classificação. Quando utilizado para regressão ele pertence ao 

grupo de análises não paramétrica. Surgiu do algoritmo Classification And Regression Trees 

(CART), conhecido como Árvore de Decisão (Breiman, 2001). Entretanto, as análises 

propostas através de Random Forest são baseadas na criação aleatória de diversas árvores de 

decisão, através de técnicas de reamostragem denominadas bootstrap formando florestas 

aleatórias. As florestas são formadas por uma coleção de n Árvores criadas por um conjunto 

de amostra aleatórias distribuídas independentemente. Cada árvore fornece uma previsão em 

variáveis de entrada e a previsão da floresta aleatória diz respeito ao valor médio das 

previsões de n Árvores (Biau; Scornet, 2016; Genuer; Poggi, 2020; Louppe et al., 2013; Wei; 

Lu; Song, 2015). 

Atualmente, Random Forest é utilizado na prática para responder a dois objetivos 

distintos, mas que podem se sobrepor dependendo da investigação. Um deles diz respeito à 

capacidade de previsão, seja através de classificação ou regressão, o objetivo aqui é que o 

algoritmo seja preciso o bastante para conseguir, através de dados novos, prever resultados 

futuros. Uma segunda aplicação, deriva da capacidade do algoritmo de investigar a relevância 

das variáveis presentes no modelo na predição do desfecho (Genuer; Poggi, 2020; Louppe et 

al., 2013; Probst; Wright; Boulesteix, 2019). Nesta pesquisa, a segunda aplicação do 

algoritmo foi utilizada, com objetivo de verificar os fatores ambientais mais relevantes para 

participação dos usuários da atenção primária a saúde. Nesse sentido, um ranque de 

importância das variáveis foi criado para a “Amostra total” e para outras duas amostras, sendo 

uma “Sem restrição” e outra “Com restrição” na participação. Esse ranque de importância 

fornece uma classificação das variáveis, das mais importantes às menos importantes.  

O número de árvores proposto em uma floresta aleatória deve ser alto o suficiente, 

uma vez que mais árvores são necessárias para permitir previsões claras para cada 

observação. Quanto mais árvores criadas e treinadas no modelo mais estáveis e precisas são as 

previsões, principalmente para verificar a importância das variáveis (Probst; Wright; 
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Boulesteix, 2019). Especificamente neste estudo, empregou-se uma floresta com 5000 árvores 

para cada análise de Random Forest realizada. 

A importância das variáveis foi avaliada através dos valores de aumento total na 

pureza do nó (IncNodePurity) (Breiman, 2001; Probst; Wright; Boulesteix, 2019), nos 

modelos de Randon Forest de regressão o índice de impureza é definido com o Erro 

Quadrático Médio (MSE) (Genuer; Poggi, 2020). A Raiz do Erro Quadrático Médio (RMSE) 

foi utilizada como o índice de ajuste do modelo para medidas de precisão da previsão 

(Genuer; Poggi, 2020). O Coeficiente de Determinação (R2), foi utilizado para explicar o 

percentual da variância dos dados que é explicado pelo modelo. Random Forest é um 

algoritmo muito utilizado devido sua precisão, capacidade de lidar com pequenas amostras, 

possibilidade de aplicação aos mais diversos problemas de previsão (classificação e 

regressão), por não requerer muitos parâmetros de ajustes e por permitir a avaliação e 

verificação da importância das variáveis no modelo (Biau; Scornet, 2016).  

Nesse contexto, a metodologia de análise dos dados deste estudo irá apresentar 

resultados capazes de subsidiar a prática de profissionais e gestores das diversas áreas do 

conhecimento para propor ações voltadas às barreiras ambientais prioritárias nas intervenções, 

nos programas e nas políticas públicas com objetivo de melhorar a participação das pessoas. 
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Fatores ambientais relevantes para participação: Estudo observacional 

com random forest  

 

Fatores ambientais (FA) compõem o ambiente físico, social e de atitude no 

qual as pessoas vivem e podem facilitar ou restringir sua participação. Objetivo: 

Avaliar a participação e investigar os FA mais importantes relacionados à 

participação. Métodos: Estudo transversal que avaliou participação e fatores 

ambientais em 280 usuários da Atenção Primária a Saúde (APS). Para 

ranqueamento do grau de importância dos FA para a participação empregou-se 

múltiplas análises de regressão utilizando Random Forest. Resultados: 72,85% dos 

usuários não apresentaram restrições na participação e 27,15% apresentam 

restrições leve, moderada, grave e extrema. Barreiras em “Atitudes e Suporte” e 

“Serviços e Assistências” foram os FA mais importantes e estão relacionados ao 

suporte, encorajamento e necessidade de ajuda em casa para os usuários da APS 

(R2=0,70). Mudanças no ranque de importância dos FA foram observadas nos 

grupos sem restrição e com restrição na participação. A necessidade de ajuda em 

casa foi a barreira mais importante para usuários sem restrição, já as dificuldades 

com iluminação, barulho e multidão foi o FA mais importante para usuários com 

restrição na participação. Uma variância de 44% e 46% explicaram cada modelo, 

respectivamente. Sobreposição de sete FA entre os grupos foram observadas nas 

subescalas Estrutura Física, Serviços e Assistência e Atitudes e Suporte e grande 

parte das barreiras ambientais importantes estavam presentes no domicílio e na 

comunidade. Conclusão: A maioria dos usuários da APS não apresentaram 

restrições na participação. Entretanto, barreiras ambientais importantes, que podem 

levar a restrição na participação desses usuários, foram observadas e muitas delas 

estão presentes no contexto do domicílio dessas pessoas. Um ranque de FA 

importantes, específicos e/ou sobrepostos entre os grupos com restrição e sem 

restrição na participação, foi criado, e podem favorecer a elaboração de estratégias 

em saúde direcionadas à população, seguindo os princípios de universalidade, 

integralidade e equidade, bases do Sistema Único de Saúde brasileiro. 

 

Palavras-Chave: Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade 

e Saúde; Atenção Primária à Saúde; Deficiência; Participação; Saúde Ambiental; 

Fatores Ambientais; Random Forest.  
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Introdução 

 

O aumento da expectativa de vida das pessoas ao redor do mundo associada 

à transição epidemiológica ocorrida ao longo das últimas décadas e aos avanços 

das tecnologias médicas, desencadearam um momento em que as pessoas vivem 

mais. No entanto, observa-se um crescimento de diferentes condições crônicas de 

saúde e níveis mais altos de deficiências na população mundial 1. A deficiência é 

uma experiência humana universal e está relacionada a complexas interações entre 

condições de saúde, funções e estruturas do corpo e fatores contextuais (pessoais e 

ambientais). Os fatores ambientais compõem o ambiente físico, social e de atitude 

no qual as pessoas vivem e conduzem suas vidas e podem facilitar ou restringir sua 

participação 2.  

A Classificação Internacional de Funcionalidade Incapacidade e Saúde (CIF) 

da Organização Mundial de Saúde (OMS) apresenta um modelo conceitual de 

funcionalidade que aborda a influência do contexto ambiental em todos os 

componentes da funcionalidade. Neste modelo, os fatores ambientais (físicos, 

sociais e atitudinais) podem apresentar um impacto facilitador ou limitador na 

participação do indivíduo 2.  Segundo a CIF, a participação é definida como o 

“envolvimento em uma situação da vida” (2020, p.27). Envolvimento refere-se a 

tomar parte, ser incluído, aceito ou ter acesso aos recursos necessários para 

participar 2.  

Um estudo que testou empiricamente as relações propostas pelo modelo 

conceitual da CIF em pessoas com diferentes condições de saúde observou que os 

fatores contextuais, ambientais e pessoais, exercem grande influência sobre os 

componentes de funcionalidade (Funções e Estruturas do Corpo, Atividades e 

Participação) 3. Os achados de Dutra et al.3, corroboram as proposições da CIF 

descrevendo como fatores ambientais estão envolvidos na participação de pessoas 

atendidas em serviços de reabilitação. Quanto maior a frequência e a magnitude de 

barreiras ambientais, principalmente as relacionadas a serviços e assistência, 

atitudes e suporte e estrutura física, maior são as restrições à participação 

experimentadas por pessoas 3; 4. Estes autores reforçam a dependência contextual 

dos processos de funcionalidade e incapacidade, não resultando apenas de 

alterações em estruturas e funções biológicas ou intrínsecas do corpo 3. 
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Recentemente, Yang et al. 5, avaliaram o impacto dos fatores ambientais na 

participação de 1.355 pessoas com lesão da medula espinhal e relataram que as 

barreiras ambientais foram preditoras de restrição na participação e mediaram 

parcialmente o efeito da gravidade da incapacidade nas restrições de participação. 

Pesquisas de acompanhamento longitudinal também tem reforçado o efeito dos 

fatores ambientais na participação, como efeitos sazonais das estações 6; acesso a 

um carro, ser motorista e uso de dispositivo de auxílio para caminhar 7. Os efeitos 

dos fatores ambientais na participação também foram investigados em populações 

com diferentes condições de saúde, como pacientes com doença pulmonar 

obstrutiva crônica 8, adultos jovens com paralisia cerebral 9, lesão medular 10; 11, 

lesão cerebral adquirida 12 e esclerose múltipla 13, corroborando, assim, a 

associação negativa entre barreiras ambientais e participação. 

Diante deste cenário, mensurar a participação das pessoas e sua relação 

com os fatores ambientais pode auxiliar no planejamento, monitoramento e 

avaliação de programas de saúde, além de avaliar o impacto de intervenções 

destinadas a reduzir barreiras ambientais, aumentar a acessibilidade e ampliar a 

participação 14; 15; 16. Desta forma, a participação, enquanto desfecho em saúde, se 

tornou objeto central na atuação dos profissionais em reabilitação 6; 12; 17; 18; 19; 20. 

No Brasil, a Atenção Primária a Saúde (APS) é a porta de entrada do Sistema 

Único de Saúde (SUS) para o cuidado em saúde da população e compõe a rede de 

cuidados à pessoa com deficiência. No que diz respeito ao panorama da deficiência 

no Brasil, o último Censo Demográfico de 2010, investigou as pessoas com 

deficiência considerando o marco conceitual apresentado pela CIF, bem como a 

Convenção de Direitos da Pessoa com Deficiência 21. De acordo com dados do 

Censo 2010, 6,7% do total da população brasileira apresentava “Muita dificuldade” 

ou “Não consegue de modo algum”, realizar pelo menos uma das questões relativas 

às dificuldades em enxergar, ouvir, se locomover, de realizar movimentos nos 

membros superiores ou de realizar tarefas habituais, independente do uso de 

aparelhos auxiliares ou tecnologia assistiva21; 22. Ao se considerar a população com 

níveis de dificuldade mais leves, este número passa para 23,9% do total da 

população 21. 

O elevado número de pessoas com deficiência ao redor do mundo também é 

fonte de preocupação e investimento da Organização das Nações Unidas (ONU) 

que incorporou cinco objetivos relacionados às pessoas com deficiência entre os 
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Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) publicados na Agenda 2030 de 

Desenvolvimento Sustentável 23. Para CIEZA et al.1, é importante direcionar a 

atenção de pesquisadores aos impactos não fatais das condições de saúde e 

compreender como as pessoas vivem. Nesse sentido, evidências que identifiquem 

quais os fatores ambientais relevantes que influenciam ou predizem a funcionalidade 

e impactam a participação em situações de vida podem resultar em inclusão e 

oportunizar justiça social para as pessoas com incapacidades 2. 

Entretanto, pouco se sabe sobre quais fatores ambientais são mais 

importantes para participação de usuários da atenção primaria à saúde. Grande 

parte das pesquisas são realizadas com pessoas com deficiência específicas, 

usuários de serviços de reabilitação com diferentes condições de saúde e buscam 

avaliar o impacto de fatores ambientais no desempenho ou capacidade desses 

indivíduos. A APS, enquanto principal porta de entrada e comunicação com outros 

serviços da Rede de Atenção à Saúde, conta com equipe multiprofissional que atua 

no cuidado à população em seu território. Essas características da APS favorecem o 

reconhecimento efetivo de restrições na participação e a identificação das barreiras 

ambientais presente no território, permitindo assim, a elaboração de estratégias para 

eliminar essas barreiras e a promoção da participação das pessoas em situações de 

vida.  

Nesse contexto, essa pesquisa teve como objetivo avaliar a participação de 

usuários da Atenção Primária a Saúde, atendidos por uma Unidade Básica de 

Saúde e investigar quais os fatores ambientais mais importantes relacionados à 

participação desses usuários. Como objetivos secundários, este estudo também 

comparou se existe diferença e/ou sobreposições entre as barreiras ambientais 

relevantes para usuários sem restrição e com restrição na participação, além de 

analisar a frequência e magnitude dessas barreiras e identificar em quais locais elas 

mais acontecem. 

 

Materiais e Método  

 

Desenho do Estudo e Participantes 

 

Estudo observacional, transversal, parte integrante do projeto “Demandas 

funcionais na atenção primária à saúde no município de Uberaba/MG: Linhas para 
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diagnóstico a partir do acolhimento, análise geo-referenciada do território e 

(re)organização do serviço”. Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal do Triângulo Mineiro em 02 de fevereiro de 2018 

(CAAE: 80359917.9.0000.5154 e parecer nº 2.483.401). As diretrizes STROBE 

(Strengthening the Reporting of Observational Studies in Epidemiology) para relatar 

dados observacionais foram seguidas neste estudo 24. 

Este estudo incluiu usuários do SUS, atendidos pelos serviços de seis 

Estratégias de Saúde da Família (ESF) pertencentes a duas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), sendo uma Unidade de Saúde da Família (USF) e uma Unidade 

Matricial de Saúde (UMS), abrangendo uma população total atendida de 24 mil 

pessoas, na cidade de Uberaba, Minas Gerais, Brasil. Para reduzir possível viés de 

informação, a coleta foi realizada por duas pesquisadoras previamente treinadas na 

aplicação dos instrumentos e os participantes foram cegados quanto aos objetivos 

relacionados à análise dos dados do estudo. A coleta ocorreu antes dos horários de 

consulta, acolhimento e/ou utilização dos serviços das Unidades Básica de Saúde 

no período de fevereiro de 2018 a fevereiro de 2020. Os participantes foram 

selecionados por conveniência e a coleta era realizada após fornecimento do 

consentimento informado por escrito. 

A análise de poder a priori demonstra o tamanho amostral mínimo de 262 

participantes, calculado através do software G*Power 3.1.9.7, considerando nível de 

confiança α=0,01; erro máximo de 2,0 pontos e uma estimativa de variabilidade da 

participação de 12,6 pontos, de acordo com o estudo desenvolvido por Dutra e 

colaboradores 3. Foram incluídos usuários com idade igual ou superior a 18 anos. 

Usuários que não apresentaram disponibilidade para participar do estudo no 

momento de utilização dos serviços e que não conseguiram compreender e/ou 

responder os instrumentos de avaliação com fidedignidade não foram incluídos. 

 

Instrumentos 

 

O protocolo de coleta de dados deste estudo foi formado por um conjunto de 

instrumentos: Protocolo para Levantamento de Problemas em Reabilitação (PLPR); 

Inventário de Fatores Ambientais do Hospital Craig (CHIEF); e Escala de 

Participação (P-Scale). 

O Protocolo para Levantamento de Problemas em Reabilitação (PLPR) é uma 
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ferramenta de triagem desenvolvida no Brasil por Souza e colaboradores 25 e 

permite sistematizar o acolhimento do usuário, identificar e construir um banco de 

dados com informações funcionais. O PLPR é dividido estruturalmente em três 

partes, sendo a primeira e segunda parte utilizadas para identificação do usuário e 

resumo das informações sociais e de saúde; e a terceira parte descreve as 

demandas funcionais do usuário através de 25 questões distribuídas em 10 

domínios: mobilidade, comunicação, eutrofia, autocuidado, dor e desconforto, 

atividade interpessoal, energia e sono, afeto, tarefas e demandas gerais e trabalho 

remunerado 25. No PLPR, o escore total das demandas funcionais varia de 0 a 100 e 

maiores pontuações finais representam maior demanda funcional pelo usuário 

avaliado 25. 

O Inventário de Fatores Ambientais do Hospital Craig (CHIEF), validado e 

adaptado para o Brasil 16, foi elaborado para avaliar o impacto dos fatores 

ambientais na participação de pessoas com deficiência e tem sido administrado 

amplamente para documentar as barreiras ambientais em diferentes populações 8; 9; 

10; 13. O CHIEF é composto por 25 questões, subdivididas em cinco subescalas que 

seguem a taxonomia do componente fatores ambientais da CIF, a saber: atitudes e 

suporte; serviços e assistência; estrutura física; política e trabalho/escola 16. O 

CHIEF apresenta três escores: escore de frequência, escore de magnitude e escore 

frequência-magnitude, que pontuam a frequência e a magnitude das barreiras 

ambientais. O escore de frequência das barreiras varia de nunca = 0 a diariamente = 

4. O escore de magnitude varia de 0 a 2 pontos e indica o nível de problema desta 

barreira para o indivíduo, sendo 0 = não se aplica; 1 = problema pequeno; e 2 = 

grande problema. O escore de frequência-magnitude de cada subescala foi utilizado 

neste escudo e pode ser calculado pelo produto dos escores da frequência e da 

magnitude com valores variando de 0 (zero) a 8 (oito).  

A Escala de Participação (P-Scale) 15 foi desenvolvia segundo os 

pressupostos da CIF e tem como objetivo medir o componente participação, sendo 

uma ferramenta que permite o levantamento, monitoramento e avaliação de 

informações sobre restrição em participação necessários para direcionar serviços de 

saúde 15. A P-Scale é composta por 18 itens que medem restrições percebidas na 

participação em oito principais áreas da vida sugeridas pela CIF, sendo elas: 

aprendizado e aplicação do conhecimento; comunicação; mobilidade; cuidados 

pessoais; vida doméstica; relações e interações pessoais; áreas principais da vida; e 
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vida comunitária, social e cívica. 

O escore final é calculado pela soma dos escores obtidos em cada item e 

pode variar de 0 a 90 pontos, sendo que valores menores indicam menos restrições 

na participação 15. A P-Scale também permite uma divisão categórica de níveis de 

restrição, sendo considerados sem restrições valores de 0 a 12 pontos; valores entre 

13 e 22 pontos indicam restrição leve; entre 23 e 31 pontos, restrição moderada; 

respondentes que apresentam entre 33 a 52 pontos são classificados com restrição 

severa; e valores acima de 53 pontos informam restrição extrema na participação. 

Neste estudo, para análise e comparação da presença de restrição entre os 

participantes, o escore da P-Scale foi categorizado em dois grupos sendo um “Sem 

restrição” a participação (0 a 12 pontos) e outro “Com restrição” a participação (13 a 

90 pontos). 

 

Análise Estatística 

 

Os dados foram registrados no Microsoft Office Excel® 2016 para Windows® 

e analisados para nos softwares IBM SPSS®, versão 29.0. JASP®, Team 2023, 

versão 0.17.3, através do módulo de Machine Learning. A normalidade de 

distribuição das variáveis quantitativas foi verificada através do teste Shapiro-Wilk. A 

caracterização da amostra em relação às variáveis sociodemográficas, de saúde, 

demandas funcionais e restrição na participação foi apresentada por meio de 

frequência, mediana e quartis.  

O algoritmo de Random Forest foi empregado para avaliar os fatores 

ambientais mais relevantes para participação, a partir de análises de floresta 

aleatória composta por 5000 árvores 26. Assim, um ranque da Medida de Importância 

das Variáveis (MIV) foi criado para a “Amostra total” e para os grupos “Sem 

restrição” e “Com restrição” na participação. Esse ranque de importância fornece 

uma classificação das variáveis, das mais importantes às menos importantes. Em 

todas as análises, idade, gênero e demandas funcionais foram utilizadas como 

variáveis de controle nos modelos do algoritmo Random Forest. 

A importância das variáveis foi avaliada através dos valores de aumento total 

na pureza do nó (IncNodePurity) 26; 27
. O índice de impureza foi definido pelo Erro 

Quadrático Médio (MSE) e a Raiz do Erro Quadrático Médio (RMSE) foi utilizada 

como o índice de ajuste do modelo para medidas de precisão da previsão 27. O 
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Coeficiente de Determinação (R2) foi utilizado para explicar o percentual da variância 

dos dados no modelo. 

 

 

Resultados  

 

Foram convidados 319 usuários para participar da pesquisa e a mostra final 

totalizou 280 usuários da APS. Os motivos da não participação foram: não ter 

interesse em participar da pesquisa; indisponibilidade de tempo para participar da 

pesquisa; ou condições de saúde que impediam o usuário de responder aos 

instrumentos da pesquisa. A Tabela 1 apresenta as características pessoais dos 

participantes, incluindo dados sociodemográficos, de saúde e o escore de demandas 

funcionais.  

A mediana do escore de participação da amostra total foi de 7 pontos (Q1 = 3; 

Q3 = 13). Do total de participantes, 72,85% (n = 204) não apresentaram restrição na 

participação e 27,14% (n = 76) apresentaram algum nível de restrição, sendo 15% (n 

= 42) com “Leve Restrição”; 6% (n = 17) “Restrição Moderada”; 3,9% (n = 11) 

“Restrição Grave”; e 2,14% (n = 6) “Restrição Extrema”.  

O escore de frequência de barreias ambientais da amostra total apresentou 

mediana de 0,44 pontos (Q1=0,24; Q3=0,68), magnitude de 0,28 pontos (Q1=0,16; 

Q3=0,48) e a frequência-magnitude de barreiras ambientais foi de 0,13 pontos 

(Q1=0,04; Q3=0,32). Já a frequência-magnitude das subescalas apresentaram as 

seguintes medianas: Atitudes e Suporte, 0 pontos (Q1=0; Q3=0,16); Serviços e 

Assistência, 0,16 pontos (Q1=0,04; Q3=0,64); Estrutura Física, 0,16 pontos 

(Q1=0,02; Q3=0,57); Política, 0,21 pontos (Q1=0; Q3=0,5); e, Trabalho e Escola, 0 

pontos (Q1=0; Q3=0).    

 

Importância das subescalas de fatores ambientais  

 

A ordem de importância das subescalas dos fatores ambientais para 

participação de todos os usuários avaliados foi: Estrutura Física; Serviços e 

Assistência; Atitudes e Suporte; Política; e Trabalho e Escola, apresentando uma 

variância explicada de 47%. Observou-se a mesma ordem de importância das 

subescalas no grupo de participantes “Sem restrição” e variância explicada de 62%. 
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Entre os participantes do grupo “Com restrição”, houve uma inversão da ordem de 

importância entre as subescalas Estrutura Física e Serviços e Assistência e 42% de 

variância explicada no modelo (tabela 2). 

Ranqueamento dos fatores ambientais mais importantes para participação da 

amostra total 

 

Os FA mais importantes para participação da amostra total são apresentados 

no gráfico 1. Este modelo apresentou um coeficiente de determinação de 70%. 

Dentre o ranque das principais barreiras ambientais, Atitudes e Suporte e Serviços e 

Assistências ocuparam os primeiros lugares e estão relacionados ao suporte e 

encorajamento e à necessidade de ajuda de pessoas em casa. Outras barreiras 

experimentadas em Serviços e Assistência mais importantes para participação foram 

disponibilidade e acesso à informação, necessidade de ajuda das pessoas na 

comunidade e disponibilidade de serviços de saúde e transporte. 

As dificuldades encontradas no ambiente natural (temperatura, terreno e 

clima), aspectos do ambiente como iluminação, barulho e multidão, estrutura física 

do domicílio, da comunidade, do trabalho e escola e falta de tecnologia de 

informática são as barreiras relacionadas à Estrutura Física com maior importância.  

A falta de suporte e encorajamento no trabalho e escola, as atitudes das 

pessoas na comunidade e as dificuldades com programas e políticas 

governamentais também foram elencadas como FA importantes para a participação 

dos usuários. 

 

Ranqueamento dos fatores ambientais mais importantes dos grupos sem e 

com restrição na participação 

 

A tabela 3 apresenta o ranque de importância dos FA para “Amostra total” e 

para os grupos “Sem restrição” e “Com restrição” na participação.  

O modelo para o grupo de usuários sem restrição na participação apresentou 

uma variância explicada de 44%. Nesse grupo, a necessidade de ajuda de pessoas 

e a falta de suporte e encorajamento em casa se mantiveram entre as barreiras mais 

importantes no ranque, seguida pelos FA da subescala Estrutura Física (dificuldades 

com outros aspectos do ambiente e do ambiente natural, estrutura física da 

comunidade e falta de tecnologia de informática). Para os usuários sem restrição, as 
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barreiras relacionadas às atitudes das pessoas em casa, indisponibilidade de 

serviços de saúde, educação e treinamento e falta de dispositivos de auxílio 

(Tecnologia Assistiva), também foram fatores ambientais importantes para a 

restrição na participação desse grupo.  

O modelo de importância dos fatores ambientais para os usuários com 

restrição na participação apresentou um coeficiente de determinação de 46%. As 

barreiras da subescala Estrutura Física como dificuldades experimentadas com 

outros aspectos do ambiente, estrutura física do domicílio e falta de dispositivos de 

tecnologia assistiva ocuparam os primeiros lugares no ranque de FA importantes 

para participação deste grupo. Falta de suporte e encorajamento, a necessidade de 

ajuda de pessoas em casa, disponibilidade de serviços de saúde, acesso à 

informação e barreiras presentes no ambiente natural e na estrutura física da 

comunidade e do trabalho e escola também compuseram o ranque de importância 

de FA para o grupo de usuários com restrição na participação.  

 

Fatores ambientais importantes sobrepostos e específicos de cada 

grupo  

 

Mudanças no ranque de importância dos FA são observados nos dois grupos. 

Entretanto, é possível verificar sobreposições entre a maioria dos fatores mais 

importantes para participação, conforme apresentado na tabela 4. Dos dez FA mais 

importantes do ranque nos dois grupos, sete são sobrepostos, sendo três na 

subescala Estrutura Física, três em Serviços e Assistência e um na subescala 

Atitudes e Suporte. De forma detalhada, estrutura física da comunidade, dificuldades 

no ambiente natural e outros aspectos do ambiente são barreiras importantes para 

os dois grupos na subescala Estrutura Física; problemas na disponibilidade de 

serviços de saúde, falta de dispositivos de auxílio (Tecnologia Assistiva) e 

necessidade de ajuda de pessoas em casa, foram importantes barreiras da 

subescala Serviços e Assistência, experimentadas por pessoas com e sem restrição 

na participação. Na subescala Atitudes e Suporte, a falta de suporte e 

encorajamento em casa foi uma barreira ambiental sobreposta entre os dois grupos 

de usuários. 

Os FA importantes e específicas do grupo “Sem restrição” são uma barreira 

em cada uma das subescalas Estrutura Física, Atitudes e Suporte e Serviço e 



51 
 

 

Assistência, a saber: falta de tecnologia de informática; indisponibilidade de 

educação e treinamento; e atitude das pessoas em casa, respectivamente.  

As barreiras mais importantes específicas do grupo “Com restrição”, foram 

observadas nas subescalas Estrutura Física e Serviços e Assistência, sendo: 

dificuldades na estrutura do domicílio e do trabalho e escola; e indisponibilidade e/ou 

acesso à informação, respectivamente.   

Alguns fatores ambientais sobrepostos mantiveram níveis próximos de 

importância no ranque dos dois grupos analisados, como: dificuldades com outros 

aspectos do ambiente, que ficaram como primeiro e segundo lugar de importância; 

falta de suporte e encorajamento em casa, terceiro e quarto lugar no ranque; e 

disponibilidade de serviços de saúde, que ocuparam o sexto e sétimo lugar do 

ranque.     

 

Locais com barreiras ambientais mais frequentes  

 

A maioria das barreiras ambientais identificadas pelos participantes está 

localizada ou ocorre no ambiente da Casa/Domicílio e está relacionada às 

subescalas Estrutura Física, Serviço e Assistência e Atitudes e Suporte. A 

comunidade é o segundo local onde as barreiras físicas, atitudinais e de serviços e 

assistência foram mais identificadas. Por fim, o ambiente de Trabalho e a Escola 

foram o terceiro local com maior presença de barreiras relacionadas à estrutura 

física e falta de suporte e encorajamento.  

   

Discussão  

 

Este estudo investigou os fatores ambientais mais importantes relacionados à 

participação de usuários da APS no Brasil. Os resultados demostram quais as 

barreiras mais frequentes e importantes, presentes no dia a dia de usuários com e 

sem restrição na participação, indicando potenciais alvos de intervenção de 

programas e políticas públicas relacionadas à acessibilidade. Os FA mais 

importantes para participação dos usuários avaliados estavam relacionados ao 

suporte e encorajamento em casa e no trabalho e escola, a necessidade de ajuda de 

pessoas em casa e as dificuldades com o ambiente natural e outros aspectos do 

ambiente. As subescalas de barreiras ambientais com maior importância no ranque 



52 
 

 

de participação foram Estrutura Física, Serviços e Assistência e de Atitudes e 

Suporte. O ambiente da casa e da comunidade foram os locais onde as barreiras 

estiveram mais presentes. 

Segundo o Relatório Global sobre Tecnologia Assistiva publicado pela 

Organização Mundial da Saúde e o Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF), em 2022 28, as barreiras aos ambientes propícios e acessíveis podem 

estar relacionadas a barreiras atitudinais, de pessoas e comunidades; 

infraestruturais, do ambiente natural, construído, digital, de produtos e 

equipamentos, de serviços, sistemas e políticas; e as barreiras de informação. 

As barreiras mais importantes para o grupo “Sem restrição” na participação 

foram necessidade de ajuda, suporte e encorajamento em casa e dificuldades com 

outros aspectos do ambiente, como iluminação, barulho e multidão. Já as barreiras 

mais importantes experimentadas pelo grupo “Com restrição” na participação foram 

relacionadas a outros aspectos do ambiente, estrutura física do domicílio e falta de 

dispositivos de tecnologia assistiva. A maioria dos FA mais importantes para a 

participação, tanto de usuários com restrição, quanto de usuários sem restrição, 

estava sobreposta. Estes FA sobrepostos eram necessidade de ajuda, suporte e 

encorajamento de pessoas em casa; estrutura física da comunidade e dificuldades 

no ambiente natural e com outros aspectos do ambiente; disponibilidade de serviços 

de saúde; e a falta de Tecnologia Assistiva.  

A característica de sobreposição dos fatores no ranque indica que algumas 

barreiras são comuns às pessoas, mesmo que em níveis de importância diferente, 

independente se apresentam restrição ou do grau de restrição na participação. 

Estratégias que busquem diminuir o impacto dessas barreiras podem reduzir 

limitações de inserção social, tanto as pessoas que apresentam algum grau de 

restrição na participação, como aquelas que participam ativamente em situações de 

vida, mas experienciam barreiras ambientais no dia a dia.  

Atualmente, diversos estudos analisaram a importância dos fatores 

ambientais relacionados ao desempenho e capacidade de pessoas, com diferentes 

graus de deficiência 23; 29; 30. FA relacionados a transporte, ambiente natural e físico, 

acesso aos serviços de saúde, acesso à tecnologia assistiva, suporte social, 

assistência pessoal e acesso à informação são barreiras mais severas 

experimentadas por pessoas com e sem deficiência 23; 30; 31. Lee et al.23 e Loidl et 

al.29 apontam aspectos do ambiente natural (como iluminação, barulho, multidão, 
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temperatura, terreno e clima), transporte e estrutura do domicílio, do trabalho e da 

escola como FA importantes para pessoas com diferentes níveis de desempenho e 

distintas condições de saúde.  

Em nosso estudo, houve sobreposição da importância de barreiras 

ambientais como ambiente natural, falta de tecnologia assistiva e serviços de saúde 

para participação de pessoas sem incapacidade e com diferentes níveis de 

funcionalidade. Os estudos de Loidl e colaboradores 29 e Kamenov e colaboradores 

30, apresentam resultados similares, indicando o ambiente natural, falta de tecnologia 

assistiva, assistência pessoal e oferta de serviços de saúde como barreiras 

ambientais sobrepostas entre os grupos de participantes com diferentes níveis de 

incapacidade.  

Recentemente, Chen et al. 32, verificaram que fatores demográficos e 

ambientais associados à deficiência variaram entre diferentes países. Estas 

diferenças são esperadas uma vez que os fatores ambientais são específicos do 

contexto que está sendo analisado 23. Em nossos resultados, a subescala Estrutura 

Física foi elencada em primeiro lugar de importância, seguida de “Serviços e 

Assistência” e “Atitudes e Suporte” no grupo de usuários sem restrição na 

participação. No estudo de Lee et al.23, no grupo sem limitação no desempenho, foi 

percebida maior importância nos fatores relacionados ao suporte social. No entanto, 

ao comparar a barreiras ambientais na Índia, no Tajiquistão e no Laos, Chen et al.32, 

identificaram que a disponibilidade de tecnologia assistiva, infraestrutura da 

comunidade e oferta de serviços públicos foram FA importantes associados a 

deficiência. Estes resultados corroboram nossos achados em que o acesso à 

tecnologia assistiva, a infraestrutura da comunidade e serviços públicos, como os 

serviços de saúde, são fatores ambientais importantes para participação dos 

usuários da APS em países com população de baixa renda.  

Os resultados encontrados em nosso estudo oferecem subsídio para a 

tomada de decisão de formuladores de políticas públicas, gestores e clínicos, 

direcionada aos FA mais importantes para potencializar a participação de usuários 

da APS. Conhecer as barreiras ambientais mais importantes para participação 

permite direcionar estratégias de intervenção voltadas às reais necessidade da 

população. Isto pode direcionar o investimento de recursos públicos de forma mais 

diretiva, assertiva e eficaz, principalmente de países em desenvolvimento.  

As limitações deste estudo incluem a seleção da amostra por conveniência, 
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característica de uma população residente em uma cidade de grande porte, de área 

urbana e usuários da atenção primária em saúde. Assim, os resultados devem ser 

analisados a partir de um perfil contexto-dependente. O percentual de usuários com 

restrição na participação dificultou uma análise e comparação dos FA importantes 

para diferentes níveis de restrição na participação, possibilitando apenas a 

comparação entre dois grupos, com e sem restrição. Contudo, este é o perfil 

esperado da população atendida na atenção primária à saúde em que predominam 

pessoas com níveis mais baixos de limitações e incapacidades. A mensuração dos 

FA realizada por instrumento de autopercepção também é uma limitação a ser 

discutida. Compreender os FA avaliados in loco é uma ação necessária, uma vez 

que grande parte dos estudos são baseados na percepção das pessoas sobre o 

contexto experienciado. 

Apesar destas limitações, o número de participantes da amostra total e do 

grupo sem restrição, favoreceu achados relevantes ao indicar importantes barreiras 

ambientais presentes no cotidiano mesmo de pessoas sem restrições ou limitações 

funcionais. Este resultado ganha relevância quando entendemos que a deficiência é 

etiologicamente neutra, isto é, a funcionalidade e incapacidade não está ligada ou se 

baseia apenas em sinais e sintomas caracterizados por uma condição de saúde, 

mas é resultado de uma interação complexa com o contexto de uma pessoa1. Em 

acréscimo, este resultado mostra que a deficiência deve ser entendida como um 

continuum de nenhuma deficiência a deficiência completa, pois, ao longo da vida, as 

pessoas podem experimentar algum grau de diminuição da funcionalidade e podem 

perpassar de plena funcionalidade, a limitação e perda completa da funcionalidade1.  

A força deste estudo está também na criação de um ranque de FA relevantes 

para a participação de usuários da APS, bem como nas análises de FA sobrepostos 

e específicos para os diferentes grupos. Outro fator que merece destaque é o 

enfoque deste estudo na população atendida no nível primário de atenção à saúde. 

Esses achados podem favorecer a elaboração de estratégias em saúde 

direcionadas à população, seguindo os princípios de universalidade, integralidade e 

equidade, bases do Sistema Único de Saúde brasileiro.  

Diante disso, pesquisas futuras, com base populacional, devem ser realizadas 

para verificar o impacto e importância dos FA na participação de pessoas com 

diferentes níveis de restrição e deficiências e em diferentes contextos. Dessa forma, 

pode-se obter dados para melhor direcionar as intervenções em diferentes locais 
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que prestam serviços de saúde. Assim, sugere-se estender esta pesquisa para 

pessoas atendidas em diferentes níveis de atenção à saúde, como secundário e 

terciário. A análise de fatores ambientais importantes para a participação também 

deve ser ampliada para populações de áreas rurais e comunidades tradicionais. 

Acredita-se que as condições clínicas, impedimentos corporais, limitações no 

desempenho e fatores pessoais, não podem explicar sozinhos as restrições na 

participação e a deficiência 3; 23; 30; 33; 34. Fatores ambientais, reais e importantes, 

presentes no contexto de usuários da atenção primária podem impactar, mediar ou 

moderar diferentes níveis de participação. Assim, espera-se que estes resultados 

possam contribuir para uma melhor compreensão das complexas relações 

estabelecidas entre fatores ambientais e a participação das pessoas em áreas da 

vida. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

4.1 Implicações Práticas 

 

Os resultados encontrados neste estudo são subsídios teórico para tomada de decisão, 

uma vez que possibilita um direcionamento de formuladores de políticas públicas, gestores e 

clínicos, aos fatores ambientais mais relevantes para participação dos usuários da atenção 

primária a saúde. Conhecer as barreiras ambientais mais importantes para participação, 

presentes no cotidiano desses usuários, permite a elaboração de estratégias direcionadas às 

reais necessidade da população que sejam mais diretivas, assertivas e eficazes. 

Compreender as complexas relações entre os fatores ambientais e os componentes da 

funcionalidade deve ser uma preocupação necessária de pesquisadores. Identificar as barreiras 

ambientais importantes e suas características e em como fatores contextuais podem impactar, 

mediar ou moderar diferentes níveis de participação se faz necessário, a fim de potencializar 

ações eficazes de promoção da funcionalidade, saúde, bem-estar e inclusão social baseadas 

em evidência. 

 

4.2 Limitações e pontos fortes do estudo  

 

Este estudo deve ser compreendido à luz de suas limitações. Inicialmente a seleção da 

amostra por conveniência associado às características contexto dependente da deficiência e 

incapacidade. O baixo número de usuários da APS com restrição na participação dificultou 

uma análise e comparação dos FA importantes para os diferentes níveis de restrição na 

participação, possibilitando, nesse momento, a comparação entre dois grupos, com e sem 

restrição. Contudo, o número de participantes da amostra total e do grupo sem restrição, 

favoreceu achados relevantes ao encontrar resultados de que esses usuários também têm 

experienciado barreiras ambientais em seu cotidiano.  

Entretanto, a força deste estudo está na criação de um ranque de fatores ambientais 

importantes para a participação de usuários da atenção primária à saúde, bem como nas 

análises de fatores ambientais sobrepostos e específicos para os diferentes grupos. Esses 

achados podem favorecer a elaboração de estratégias em saúde baseadas em evidência que 

sejam direcionadas à população seguindo os princípios de universalidade, integralidade e 

equidade do Sistema Único de Saúde brasileiro.      
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4.3 Conclusão 

 

Este estudo investigou a participação e os fatores ambientais mais importantes 

relacionados à participação de usuários da APS. Os resultados demostraram que a maioria dos 

usuários da APS não apresentaram restrições na participação, contudo esse perfil era 

esperado, uma vez que na APS predominam os atendimentos à população com níveis mais 

baixos de limitações e incapacidades. Entretanto, FA importantes, que podem levar a restrição 

na participação, foram observados em subescalas Serviços e Assistência, Estrutura Física e 

Atitudes e Suporte. Sendo os FA mais importantes para os usuários a falta de suporte, 

encorajamento e ajuda em casa e no trabalho e escola, bem como as dificuldades 

experienciadas no ambiente natural. Nos grupos “Sem restrição” e “Com restrição” na 

participação houve sobreposição de grande parte dos FA importantes, dentre eles: necessidade 

de ajuda, suporte e encorajamento em casa; estrutura física da comunidade e dificuldades no 

ambiente natural e com outros aspectos do ambiente; disponibilidade de serviços de saúde; e a 

falta de Tecnologia Assistiva. Esses achados demostram que usuários sem e com restrição na 

participação experimentam barreiras ambientais comuns em seu cotidiano e que estratégias 

direcionadas a essas barreiras podem favorecer uma melhor participação. O ambiente da casa 

e da comunidade foram os locais onde estavam os FA mais importantes, demonstrando a 

necessidade de estratégias em saúde que extrapolem os muros dos serviços e cheguem ao 

domicílio e comunidade.  

Pesquisas futuras, com base populacional, devem ser realizadas para verificar o 

impacto e importância dos fatores ambientais na participação de pessoas com diferentes níveis 

de restrição e deficiências e em diferentes contextos. Além de determinar quais os fatores 

ambientais que mais influenciam ou são mais importantes para quais formas de participação. 

Contudo, compreender os fatores ambientais in loco é uma ação necessária por parte dos 

pesquisadores, uma vez que grande parte dos estudos são baseados na percepção das pessoas 

sobre o contexto experienciado. Assim, o presente estudo espera contribuir para uma melhor 

compreensão das complexas relações estabelecidas entre o Contexto Ambiental e a 

Participação das pessoas em áreas da vida. 
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TABELAS E GRÁFICOS 

Tabela 1: Características Sociodemográficas, de Saúde e Demandas Funcionais. 

  Amostra Total  Amostra Sem restrição  Amostra Com restrição 

Amostra  N %   N %   N % 
 

 280 100   204 72,85   76 27,14 

Gênero Feminino 213 76,1   153 75   60 78,9 

Masculino 67 23,9   51 25   16 21,1 

Estado Civil Vive com Companheiro 152 54,3   118 57,8   34 44,7 

Vive sem Companheiro 128 45,7   86 42,2   42 55,3 

Escolaridade Até 8 anos de estudo 180 64,3   124 60,8   56 73,7 

Mais de 8 anos de estudo 100 35,7   80 39,2   20 26,3 

Vínculo Profissional Ativo 137 48,9   110 53,9   27 35,5 

Inativo 143 51,1   94 46,1   49 64,5 

Autopercepção de 

saúde física 

Negativa  170 60,71   111 54,41   59 77,63 

Positiva 110 39,28   93 45,58   17 22,36 

Autopercepção de 

saúde emocional 

Negativa  151 53,92   93 45,58   58 76,31 

Positiva 129 46,07   111 54,41   18 23,68 

    
Mediana Q1 Q3 

 
Mediana Q1 Q3 

 
Mediana Q1 Q3 

        

Idade (Anos) 56 40 67   56 37 68   55 44 64 

Renda Familiar (Reais) 1.908 1.482 2.500   1.908 1.500 2.862   1.908 1.039 1.931 

Tempo de Queixa (Meses) 48 4 120   42 2 120   60 12 120 

Número de Condições de Saúde  2 1 2   1 1 2   2 1 3 

Demandas Funcionais (0 - 100) 20.415 11.457 30.249   15.415 8.541 25.624   31.748 24.686 41.394 

Nota: Q1= Primeiro quartil; Q2 = Segundo quartil.   
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Tabela 2. Importância das Subescala de Frequência-Magnitude de Fatores Ambientais. 

 

Amostra Total  

(280) 
  

Sem restrição  

(204)    

Com restrição  

(76)  

  Ranque MIV   Ranque MIV   Ranque MIV 

                  
Estrutura Física 1 40.305   1 42.397   2 16.340 

Serviços e Assistência  2 27.349   2 40.968   1 18.270 

Atitudes e Suporte 3 25.996   3 29.472   3 7.728 

Política 4 17.266   4 22.300   4 5.615 

Trabalho e Escola 5 6.175   5 4.232   5 4.114 

                  
R2 0.473     0.626     0.424 

RMSE 1.155     0.752     0.923 
                  
Nota: MIV = Medida de Importância da Variável (Total Increase in Node Purity) 
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Tabela 3. Importância dos fatores ambientais para participação dos usuários da APS 

Amostra Total  
(280) 

Sem restrição  
(204) 

Com restrição  
(76) 

Ranque MIV Ranque MIV Ranque MIV 

Demandas Funcionais  Controle  45.598 Controle  28.701 Controle 7.906 

Idade Controle  12.743 Controle  18.818 Controle 2.700 

Gênero  Controle  1.239 Controle  2.490 Controle 0.351 

Falta de suporte e encorajamento em casa - Atitudes e Suporte  1 11.191 3 7.593 4 3.048 

Necessidade de ajuda de pessoas em casa - Serviços e Assistência 2 10.110 1 8.141 5 2.507 

Dificuldades no ambiente natural (temperatura, terreno e clima) - Estrutura Física 3 8.944 4 6.856 8 2.001 

Falta de suporte e encorajamento no trabalho e escola - Trabalho e Escola 4 7.056 23 1.217 19 0.923 

Dificuldades outros aspectos do ambiente (iluminação, barulho e multidão) - Estrutura Física 5 6.951 2 8.042 1 4.388 

Dificuldades com programas e políticas governamentais - Política  6 6.713 12 3.643 13 1.444 

Dificuldades na estrutura física do domicílio - Estrutura Física 7 6.678 15 3.207 2 3.492 

Disponibilidade e/ou acesso a informação - Serviços e Assistência 8 6.066 11 3.691 10 1.789 

Necessidade de ajuda de pessoas na comunidade - Serviços e Assistência 9 5.963 21 1.413 15 1.205 

Dificuldades na estrutura física da comunidade - Estrutura Física  10 5.871 8 4.050 6 2.427 

Problemas com as atitudes das pessoas na comunidade - Atitudes e Suporte 11 5.855 24 1.161 25 0.420 

Disponibilidade de serviços de saúde - Serviços e Assistência 12 5.605 6 4.529 7 2.219 

Disponibilidade de transporte - Serviços e Assistência 13 5.323 16 2.725 12 1.495 

Dificuldades na estrutura física do trabalho e escola - Estrutura Física 14 4.930 19 1.717 9 1.945 

Falta de tecnologia de informática - Estrutura Física 15 4.701 9 3.972 16 1.132 

Dificuldades com programas e políticas de educação e emprego - Política  16 4.467 14 3.363 14 1.252 

Falta de dispositivos de auxílio (TA) - Serviços e Assistência 17 4.386 10 3.699 3 3.082 

Problemas com as atitudes das pessoas em casa - Atitudes e Suporte 18 4.317 5 4.746 11 1.775 

Disponibilidade de educação e treinamento - Serviços e Assistência 19 4.206 7 4.065 18 0.951 

Vivência de preconceito ou discriminação - Atitudes e Suporte  20 2.929 17 2.689 22 0.658 

Problemas com as atitudes das pessoas no trabalho e escola - Trabalho e Escola  21 2.670 25 0.474 17 1.070 

Falta de suporte e encorajamento na comunidade - Atitudes e Suporte 22 2.380 18 2.119 21 0.736 

Falta de programas e serviços na comunidade - Política 23 2.332 13 3.589 20 0.907 

Problemas com políticas e regras de empresas e serviços - Política  24 1.054 20 1.681 24 0.442 

Necessidade de ajuda de pessoas no trabalho e escola - Trabalho e Escola 25 0.915 22 1.219 23 0.578 

R2 0.705 0.442 0.469 

RMSE 0.636 0.833 0.893 
Nota: MIV = Medida de Importância da Variável (Total Increase in Node Purity)             
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Tabela 4. Sobreposição dos 10 fatores ambientais mais importantes entre os grupos.  Sem restrição  
(204) 

 Com restrição 
 (76)    

Subescalas   Fatores Ambientais  Ranque   Ranque 

     

Estrutura Física Dificuldades na estrutura física do domicílio     2 

Estrutura Física Dificuldades na estrutura física do trabalho e escola     9 

Estrutura Física  Dificuldades na estrutura física da comunidade 8   6 

Estrutura Física Dificuldades no ambiente natural (temperatura, terreno e clima) 4   8 

 Estrutura Física Dificuldades com outros aspectos do ambiente (iluminação, barulho e multidão) 2   1 

 Estrutura Física Falta de tecnologia de informática 9     

Atitudes e Suporte Problemas com as atitudes das pessoas em casa 5     

Atitudes e Suporte Problemas com as atitudes das pessoas na comunidade       

Atitudes e Suporte  Falta de suporte e encorajamento em casa  3   4 

Atitudes e Suporte Falta de suporte e encorajamento na comunidade       

Atitudes e Suporte Vivência de preconceito ou discriminação       

Serviços e Assistência Disponibilidade de transporte       

Serviços e Assistência Disponibilidade e/ou acesso à informação     10 

Serviços e Assistência Disponibilidade de educação e treinamento 7     

Serviços e Assistência Disponibilidade de serviços de saúde 6   7 

 Serviços e Assistência Falta de dispositivos de auxílio (TA) 10   3 

Serviços e Assistência Necessidade de ajuda de pessoas em casa 1   5 

Serviços e Assistência Necessidade de ajuda de pessoas na comunidade       

Trabalho e Escola Necessidade de ajuda de pessoas no trabalho e escola       

Trabalho e Escola Problemas com as atitudes das pessoas no trabalho e escola       

Trabalho e Escola Falta de suporte e encorajamento no trabalho e escola       

 Política Falta de programas e serviços na comunidade       

Política Problemas com políticas e regras de empresas e serviços       

Política Dificuldades com programas e políticas de educação e emprego       

Política Dificuldades com programas e políticas governamentais       

     
Nota: Linhas cinzas demonstram os FA não sobrepostos e linhas verdes os FA sobrepostos.  
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0 2.000 4.000 6.000 8.000 10.000 12.000

Falta de suporte e encorajamento em casa - Atitudes e Suporte

Necessidade de ajuda de pessoas em casa - Serviços e Assistência

Dificuldades no ambiente natural (temperatura, terreno e clima) - Estrutura Física

Falta de suporte e encorajamento no trabalho e escola - Trabalho e Escola

Dificuldades outros aspectos do ambiente (iluminação, barulho e multidão) - Estrutura…

Dificuldades com programas e políticas governamentais - Política

Dificuldades na estrutura física do domicílio - Estrutura Física

Disponibilidade e/ou acesso a informação - Serviços e Assistência

Necessidade de ajuda de pessoas na comunidade - Serviços e Assistência

Dificuldades na estrutura física da comunidade - Estrutura Física

Problemas com as atitudes das pessoas na comunidade - Atitudes e Suporte

Disponibilidade de serviços de saúde - Serviços e Assistência

Disponibilidade de transporte - Serviços e Assistência

Dificuldades na estrutura física do trabalho e escola - Estrutura Física

Falta de tecnologia de informática - Estrutura Física

Dificuldades com programas e políticas de educação e emprego - Política

Falta de dispositivos de auxílio (TA) - Serviços e Assistência

Problemas com as atitudes das pessoas em casa - Atitudes e Suporte

Disponibilidade de educação e treinamento - Serviços e Assistência

Vivência de preconceito ou discriminação - Atitudes e Suporte

Problemas com as atitudes das pessoas no trabalho e escola - Trabalho e Escola

Falta de suporte e encorajamento na comunidade - Atitudes e Suporte

Falta de programas e serviços na comunidade - Política

Problemas com políticas e regras de empresas e serviços - Política

Necessidade de ajuda de pessoas no trabalho e escola - Trabalho e Escola

Gráfico 1: Medida de importância dos fatores ambientais
para participação de usuários da Atenção Primária a Saúde (N=280)    
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CURRÍCULO RESUMIDO REFERENTE AO PERÍODO (2021-2023) 

IDENTIFICAÇÃO 

Nome: Alysson Lourenço Alves 

Profissão: Terapeuta Ocupacional - CREFITO4-14442TO. 

Endereço: Rua Visconde do Abaeté, 28. Bairro Nossa Senhora da Abadia – Uberaba/MG 

Lattes Id: http://lattes.cnpq.br/2476029735180415 

 

ATUAÇÃO PROFISSIONAL  

Sócio Administrador do Centro Integrado de Saúde – CIS. 

Terapeuta Ocupacional e Responsável Técnico do Centro Integrado de Saúde – CIS. 

Terapeuta Ocupacional Servidor Público do Município de Uberaba/MG. 

  

FORMAÇÃO ACADÊMICA E TITULAÇÃO 

2021:  Mestrado em andamento em ESTUDOS DA OCUPAÇÃO - UFMG. 

 Orientadora: Profa. Dra. Fabiana Caetano Martins Silva e Dutra 

2017 – 2019: MBA em Gestão de Sáude - SENAC/SP. 

2012 – 2013: Especialização em Reabilitação do Membro Superior – FCMMG. 

2007 – 2011: Graduação em Terapia Ocupacional – UFTM. 

 

ASSOCIAÇÕES  

2023 – Associado a ABRATO – Associação Brasileira dos Terapeutas Ocupacionais.  

2023 – Associado a RENETO – Rede Nacional de Ensino e Pesquisa em Terapia 

Ocupacional. 

 

FORMAÇÃO COMPLEMENTAR (2021-2023) 

- 2021 – Atual: Curso de Psicometria e Análise de Dados (Em andamento):  

Disciplinas cursadas e em andamento até 10/2023: Análises Bi e Multivariadas; Análise 

Fatorial e Modelagem por Equações Estruturais; Mediação & Moderação; EndNote; 

Inteligência Artificial Aplicada à Pesquisa Científica; R: Linguagem, Scripts e Funções.  

 

- 2023: Seminário do Núcleo de Estudos em Trabalho, Participação Social e Saúde 

(NETRAS)  

Uso de diretrizes internacionais para descrição/escrita de artigos de pesquisa: PRISMA  

http://lattes.cnpq.br/2476029735180415
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Uso de diretrizes internacionais para descrição/escrita de artigos de pesquisa: STROBE 

Uso de diretrizes internacionais para descrição/escrita de artigos de pesquisa: COREQ 

 

RESUMOS EM ANAIS DE CONGRESSOS, SEMINÁRIOS E SIMPÓSIOS  

 

- 2023: Resumo Expandido apresentado no VII Seminário Nacional de Pesquisa em Terapia 

Ocupacional, Intitulado: Fatores ambientais importantes para participação de usuários da 

atenção primária em saúde.  

 

- 2023: Resumo Expandido apresentado no VII Seminário Nacional de Pesquisa em Terapia 

Ocupacional, Intitulado: Educação continuada em um centro especializado em reabilitação: 

Um relato de experiência. 

    

CAPACITAÇÃO E/OU AULA MINISTRADA 

 

- 2023: Capacitação ministrada para equipe do Centro Especializado em Reabilitação de 

Uberaba/MG. Temática: Introdução ao Modelo de Biopsicossocial proposto pela OMS. Carga 

horária 5 horas.   

 

- 2023: Capacitação ministrada para equipe do Centro Especializado em Reabilitação de 

Uberaba/MG. Temática: Capacitação de equipe multiprofissional para aplicação de 

instrumentos padronizados de triagem para serviços de reabilitação. Carga horária 15 horas. 

 

- 2023: Aula prática de Goniometria para membros superiores: Ministrada na disciplina 

Estágio Supervisionado Adulto, do Curso de Terapia Ocupacional da Universidade Federal do 

Triângulo Mineiro. Coordenado pela Profa. Dra. Fabiana Caetano Martins Silva e Dutra.  

Carga horária 4 horas.   

 

- 2023: Colaboração em aula - Análises Complexas: Análise de Mediação: Ministrada na 

disciplina Modelos de Funcionalidade do Curso de Mestrado em Estudos da Ocupação da 

Universidade Federal de Minas Gerais. Coordenada pela Profa. Dra. Fabiana Caetano Martins 

Silva e Dutra. Carga horária 2 horas. 
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PARTICIPAÇÃO EM BANCA DE TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 

- 2023: Participação em Banca de Trabalho de Conclusão de Curso de Terapia Ocupacional, 

junto a Profa. Alessandra Cavalcanti e Profa. Fabiana Caetano Martins Silva e Dutra. 

Discente Thamiris Geraldino, trabalho intitulado “Tradução do Intrumento Quality of Upper 

Extremity Skills Test (QUEST) para o português brasileiro.    

 

PARTICIPAÇÃO EM PROJETOS DE PESQUISA  

 

- 2021 - Atual: Demandas Funcionais Identificadas na Atenção Primária à Saúde: Análise 

Georreferenciada e Fatores Preditivos. Integrante: Alysson Lourenço Alves. Coordenadora: 

Profa. Dra. Fabiana Caetano Martins Silva e Dutra.   

 

- 2023 - Atual: Demandas Funcionais, Desempenho Ocupacional, Participação e Qualidade 

de Vida de Pacientes com Lesão de Membro Superior atendidos em um Centro Especializado 

em Reabilitação. Integrante: Alysson Lourenço Alves. Coordenadora: Profa. Dra. Fabiana 

Caetano Martins Silva e Dutra. Número de alunos envolvidos: 2. Carga horária 5 horas 

semanais. 

    

SUPERVISÃO DE ESTÁGIO  

 

2021-2022: Supervisiona os alunos do estágio do 8 Período em Terapia Ocupacional no 

Serviço Intermediário de Atenção Psicossocial - SIAP, dispositivo da Rede de Atenção 

Psicossocial de Uberaba/MG. Número de alunos envolvidos: 8. Carga horária 10 horas 

semanais.  

 

2022 – Atual: Supervisiona os alunos do estágio do 8 Período em Terapia Ocupacional no 

Centro Especializado em Reabilitação - CER II, dispositivo da Rede de Cuidados à Pessoas 

com Deficiência de Uberaba/MG. Número de alunos envolvidos: 10. Carga horária 20 horas 

semanais. 


